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 Os Planos de Segurança da Água surgem com a necessidade de aumentar a segurança 

da água de abastecimentoΣ ǎǳǇŜǊŀƴŘƻ ŀ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŘŜ άŦƛƳ ŘŜ 

ƭƛƴƘŀέΣ permitindo aumentar a confiança do consumidor na qualidade da água que lhe é 

fornecida. Esta nova abordagem recorre a uma metodologia de gestão baseada 

na identificação e no controlo de riscos em pontos críticos de um sistema de 

abastecimento, em complemento do controlo realizado através da monitorização da 

conformidade da água entregue aos consumidores. O Plano de Segurança da 

Água  (PSA)  encontra-se implementado no Sistema Regional do Carvoeiro  (SRC)  desde 

o ano de 2009. O SRC é um sistema de abastecimento de água em alta, sendo constituído 

por conjunto de infraestruturas de captação, tratamento, transporte e armazenamento 

de água desde a sua origem, localizada no rio Vouga, em Carvoeiro, até aos municípios 

integrados na Associação de Municípios do Carvoeiro-Vouga. Atendendo à obra de 

expansão do SRC, tornou-se imperativo efetuar uma revisão ao PSA, sendo este o 

objetivo primordial do trabalho de estágio desenvolvido na empresa Águas do Vouga 

S.A, concessionária responsável pela gestão do SRC. Para a prossecução deste objetivo, 

o trabalho desenvolvido envolveu os seguintes passos metodológicos: identificação das 

operações aplicadas no SRC; identificação de perigos e eventos perigosos em todos os 

órgãos constituintes do sistema; avaliação de riscos; identificação de pontos críticos de 

controlo; identificação de pontos de monitorização e medidas preventivas; elaboração 

do plano de monitorização, incluindo, procedimentos de controlo operacional em 

condições normais de funcionamento e em caso de desvio; validação deste plano. 

Deste trabalho resultou a identificação de 166 eventos perigosos, 17 tipologias de 

perigos, 3 pontos de controlo crítico e 17 pontos de monitorização. Os pontos de 

controlo crítico foram identificados nos processos de tratamento da ETA do Carvoeiro. 

O primeiro foi localizado na etapa de filtração com areia, antracite e zeólitos 

correspondendo aos perigos com metais (Fe e Mn), outros compostos químicos 

perigosos, partículas, turvação, matéria orgânica e alumínio. O segundo ponto foi 

identificado na etapa de filtração com filtros de carvão ativado granular relativo ao 

aparecimento de sabor e cianotoxinas. O terceiro ponto de controlo crítico foi 

encontrado na etapa de desinfeção referente aos microrganismos patogénicos. Os 

pontos de monitorização foram localizados ao longo do sistema em situações onde não 

se dispõem de nenhuma medida de controlo para eliminar o perigo e antes e 

após os pontos de controlo crítico. O plano de monitorização foi desenvolvido para estes 

pontos, embora os limites e procedimentos definidos devam ser alvo de revisão após a 

conclusão da obra de expansão do sistema. A validação da revisão do plano foi 

iniciada, mas cingiu-se apenas na avaliação preliminar de riscos, prévia ao início de 

operação da ETA do Carvoeiro. Para além da revisão deste plano, foram realizadas outras 

tarefas, nomeadamente uma análise à qualidade da água fornecida e distribuída pelo 

sistema, a elaboração do plano PCQA para o ano de 2016, a configuração da 

plataforma de gestão operacional NAVIATM e a revisão do Manual de Gestão da Águas do 

Vouga relativo ao processo de qualidade na captação, tratamento e distribuição e ao 

processo de qualidade na gestão do PSA.   
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The Water Safety Plan (Plano de Segurança da Água ς PSA ς in portuguese) has its 

beginning point in the necessity to transmit bigger confidence to water consumer. Its 

target is to implement a methodological approach all the long of the water caption and 

not only in the final caption point. The used management methodology is based in 

identification and control of risk criteria in crucial points. Sistema Regional do Carvoeiro 

(SRC) was the site envolve in this internship period and has PSA implemented since 

2009. SRC is a high level public supply system with infrastructure for collection, 

treatment, transportation and water storage, located in Carvoeiro site in the right Vouga 

river region. This system is responsible for water supply to Carvoeiro-Vouga 

Municipalities Association members. As the system had an expansion period it turned 

mandatory to revise PSA. This was the main goal of the internship done in Águas do 

Vouga S. A. (responsible dealership for SRC) and it is documented in this paper. Aiming 

to achieve this goal the following methodological steps were observed: SRC operations 

identification; possible risks and risky situations in all the supply system; risks 

evaluation; critical control points identification; monitoring points identification and 

prevention measures; monitoring plan elaboration including operational control 

procedures either in normal or abnormal situations; plan validation. During the work 

166 dangerous events belonging to 17 typologies were identified and 3 critical control 

points and 17 monitoring points were recognized. All the critical points were found in 

Carvoeiro ETA water treatment process. The first identified was found in the sand 

filtration, anthracite and zeolites responsible for prevent metal contamination (like 

aluminium), particles, turbidity and organic matter. The second one was identified in 

granular activated charcoal stage that is responsible for cyanobacteria and flavour 

control. The third one was found in disinfection phase to prevent pathogenic 

microorganisms. Monitoring points were found all accross supply chain were no control 

metrics existed yet either before or after the critical points. The monitoring plan was 

developed taking into account this points although all the plan should be revised once 

the expansion work is done. Plan validation started although only for a preliminary risk 

evaluation done before Carvoeiro ETA working period began. In parallel to the activities 

described before the water quality in the supply and distribution system was analysed, 

a PCQA plan for 2016 was elaborated, the NAVIATM platform for operational 

management was configured and the Quality Handbook for Águas do Vouga was revised 

in relation to the management of PSA. 
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Glossário 

Evento perigoso: Evento, ação, atividade ou processo que pode causar a introdução de um perigo 

(contaminante) no sistema de abastecimento de água. 

Medida de controlo: ação ou processo estabelecido especificamente para prevenir ou eliminar um perigo, 

ou reduzi-lo a um nível aceitável. 

Medida preventiva ou de suporte: atividade básica, genérica cuja implementação beneficia a segurança da 

água. 

Perigo: Agente biológico, químico ou físico, presente na água, com potencial para causar efeitos adversos na 

saúde humana. 

Ponto de controlo: elemento do sistema onde se verifica um perigo classificado com risco médio (pontuação 

de risco com valor superior a 5). 

Ponto de controlo crítico: Ponto onde é essencial prevenir, eliminar ou reduzir um perigo dentro de limites 

aceitáveis. 

Ponto de monitorização: ponto onde se monitorizam os parâmetros aplicáveis. 

Risco: Combinação da probabilidade de ocorrência de um perigo com efeito adverso para a saúde humana e 

a severidade do mesmo. 
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1. Introdução 

άbńƻ Ƙł ǾƛŘŀ ǎŜƳ łƎǳŀΦ ! łƎǳŀ Ş ǳƳ ōŜƳ ǇǊŜŎƛƻǎƻΣ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƭ ŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƘǳƳŀƴŀǎέΣ 

constitui o primeiro princípio básico da Carta Europeia da Água, que surgiu no dia 6 de Maio de 

1968, em Estrasburgo. De facto a água constitui um elemento vital tanto para os animais e plantas 

como para o Homem (1). 

A fração de água que constitui os seres vivos é bastante elevada, relativamente aos outros 

elementos constituintes. Representando, assim, cerca de sessenta por cento do peso do corpo 

humano, aproximadamente nove décimas do peso total de alguns vegetais, e noventa e oito por 

cento do peso em animais marinhos, como as alforrecas. A água é um recurso natural que é 

imprescindível ao Homem na sua vitalidade e quotidiano, uma vez que lhe serve como alimento, 

bebida, para a sua higiene, como fonte de energia, matéria-prima de produção, via de transporte e 

suporte de atividades recreativas (1,2). 

A água distribui-se por três reservatórios principais na Terra: os oceanos, os continentes e a 

atmosfera. Nos continentes encontra-se distribuída em lagos de água doce e salgada, rios, 

humidade do solo, águas subterrâneas, gelos polares e glaciares. Estes três grandes reservatórios 

interagem continuamente num ciclo, designado Ciclo Hidrológico. Este fenómeno natural é 

traduzido como a troca de água nos seus diferentes estados físicos, que ocorre na Hidrosfera.  

Apesar de a água cobrir uma grande extensão da superfície do planeta, a maior parte não se 

encontra disponível para consumo humano. Assim, cerca de 97% da água do planeta encontra-se 

nos oceanos, e os restantes 3% encontram-se distribuídos nos gelos polares, glaciares, atmosfera e 

humidade dos solos. Para atividades do Homem, apenas uma pequena fração de 0,62% da água 

encontra-se disponível, distribuída em rios, lagos de água doce e aquíferos (3). 

A despeito da quantidade de água ser um tema muito importante no século XXI, a nível mundial, a 

qualidade da água é que se encontra relacionada com a saúde humana, bem-estar e qualidade de 

vida, em qualquer região, independentemente de ser rica ou pobre, ou se possui muita ou pouca 

água (4). 

A garantia da qualidade da água para consumo humano fornecida por um sistema de 

abastecimento público constitui um elemento essencial das políticas da saúde pública (5). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrasburgo
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De modo a garantir um abastecimento de água seguro é extremamente necessário conhecer os 

riscos de contaminação e controlar efetivamente esses mesmos riscos. Também é exigido que os 

padrões de qualidade estejam definidos de maneira consistente e que sejam implementados 

mecanismos, no intuito de verificar e exigir água com boa qualidade (6).  

Neste âmbito, surge em 1958 a primeira publicação da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

referente á qualidade de água para consumo humano, intitulada International Standards for 

Drinking Water, que estabeleceu uma metodologia de verificação da conformidade das 

características da água abastecida com normas, recorrendo a programas de amostragem do 

άǇǊƻŘǳǘƻ-Ŧƛƴŀƭέ ŎƻƴǎǳƳƛŘƻΦ aŀƛǎ ǘŀǊŘŜΣ ǎǳǊƎŜm em 1984 os três volumes da publicação Guidelines 

for Drinking Water Quality (GDWQ), que foram editados nos anos de 1993, 1996 e 1997 

respetivamente. A introdução desta nova estratégia, além de promover um enorme avanço na 

proteção da saúde humana em todo o mundo, constituindo uma avaliação de riscos para a saúde, 

serviu de base a procedimentos legislativos, como foi o caso da Diretiva 80/778/CE, revogada pela 

Diretiva 98/83/CE que se encontra atualmente em vigor. Esta Diretiva incorpora os novos avanços 

que foram entretanto registados e cinge-se na obrigatoriedade de conformidade dos parâmetros 

de qualidade (5). 

O Decreto-Lei n.° 306/2007 de 27 de Agosto, que revoga os sucessivos diploma legais publicados 

desde 1990, vem estabelecer o regime da qualidade da água destinada ao consumo humano. Este 

diploma possui como objetivo primordial a proteção da saúde humana dos efeitos nocivos 

resultantes de uma eventual contaminação de água e garantir a disponibilização tendencialmente 

universal de água salubre, limpa e desejavelmente equilibrada na sua composição. Estabelece ainda 

os critérios de repartição da responsabilidade pela gestão de um sistema de abastecimento público 

de água para consumo humano, em situações em que a mesma seja partilhada por duas ou mais 

entidades gestoras (7). Este diploma legal foi modificado pelo Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de 

julho, na aptidão dos laboratórios de ensaios, na aprovação de credenciais dos laboratórios de 

ensaios, nas contraordenações e no regime transitório. O Decreto-Lei n.° 92/2010 estabelece os 

princípios e as regras necessárias, de modo a simplificar o livre acesso e exercício das atividades de 

serviços, transpondo a Diretiva n.° 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

Dezembro (8). 

Destaca-se também o Decreto-Lei n.° 236/98 de 1 de Agosto, que estabelece normas, critérios e 

objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade da 



    

3 

 

água, em função dos seus principais usos. Neste intuito, este diploma legal define os requisitos 

observáveis na utilização das águas para diversos fins, isto é, águas para consumo humano, águas 

para suporte da vida aquícola, águas balneares e águas de rega. Define também as normas de 

descargas das águas residuais na água e no solo, visando a promoção da qualidade de meio aquático 

e a proteção da saúde pública e dos solos (9). 

Por último, e não menos importante em matéria de legislação, o Decreto-Lei n.°194/2009, de 20 

de Agosto, que estabelece o regime dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos. Este diploma legal sofreu 

modificações, nomeadamente, no procedimento de seleção de capitais privados e decisão de 

concessionar, que aparecem publicadas no Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de Julho, e ainda, nos 

regimes de faturação e contraordenacional, tendo sido publicada a Lei n.° 12/2014, de 6 de Março 

(10). 

 A Importância dos Planos de Segurança da Água 

Segundo Vieira e Morais(5), até meados do século XX, a qualidade da água para consumo humano 

era avaliada pelas suas características organoléticas, tendo como base o senso comum de se exigir 

que ela se apresentasse límpida, agradável ao paladar e sem cheiro desagradável. Contudo, este 

tipo de avaliação foi-se revelando falível em termos de proteção de saúde pública contra 

microrganismos patogénicos e contra substâncias químicas perigosas presentes na água.  

Atualmente esta estratégia é bem diferente em relação ao século XX. A garantia da qualidade da 

água para abastecimento baseia-se na deteção de constituintes microbiológicos, físicos, químicos 

e radiológicos potencialmente perigosos para a saúde humana, através da análise da conformidade 

dos resultados obtidos na monitorização da qualidade da água fornecida aos consumidores com os 

valores estipulados nas normas legalmente estabelecidas(5). 

Não obstante, tem-se vindo a verificar que esta metodologia de controlo de qualidade da água 

apresenta um conjunto de limitações, algumas das quais relacionadas com os seguintes aspetos(5): 

Å Assinala-se uma correlação limitada entre microrganismos patogénicos eventualmente 

presentes na água e os organismos indicadores geralmente adotados na legislação. Neste 

sentido, tem-se verificado uma correlação fraca de indicadores bacteriológicos com vírus e 

protozoários patogénicos, muito provavelmente devido à sua capacidade de resistência 

diferente à desinfeção; 
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Å Na monitorização de parâmetros microbiólogos os métodos analíticos usados 

caracterizam-se por, em geral, serem demorados para permitir prevenir situações 

acidentais. Este tipo de controlo apenas permite verificar se a água é própria ou imprópria 

para consumo; 

Å A estatística dos resultados da monitorização do produto final apresenta uma significância 

limitada em vários sentidos. Os volumes de água submetidos a monitorização em 

conformidade com a lei são insignificantes quando comparados com os volumes de água 

distribuída. Além disso, as frequências de amostragem, em geral, adotadas em sistemas de 

distribuição de água dificilmente garantem uma adequada representatividade, tanto 

temporal como espacial.  

Categoricamente, através da evidência das limitações apresentadas é possível afirmar que a 

monitorização de confƻǊƳƛŘŀŘŜ ŘŜ άŦƛƳ-de-ƭƛƴƘŀέ ƴńƻ ǎŜ ƎŀǊŀƴǘŜ ŀƻ ŎƻƴǎǳƳƛŘƻǊΣ ŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ 

confiança na água que lhe é fornecida. Assim sendo, torna-se imperativo evoluir para metodologias 

de gestão técnica baseadas em análise e controlo de riscos em pontos críticos do sistema de 

abastecimento, complementando o controlo realizado através da monitorização de conformidade 

do produto final e reforçando a segurança da garantia da qualidade da água e proteção da saúde 

pública (5). 

Resultante desta necessidade em evoluir, surge o conceito de Plano de Segurança da Água (PSA) 

ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǳƳƻ ƘǳƳŀƴƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ƴǳƳŀ ŎƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ŜƳ .ŜǊƭƛƳ ǎƻōǊŜ ά9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ 

ŘŜ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎ ŜƳ #Ǝǳŀ ǇŀǊŀ /ƻƴǎǳƳƻ IǳƳŀƴƻέΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘŀ ǇŜƭa OMS, em abril de 2003, 

conforme assumido na 3º edição das GDWQ em 2004 (5).  

A OMS apresenta a seguinte definição para PSA: ά¢ƘŜ Ƴƻǎǘ ŜŦŦŜŎǘƛǾŜ ƳŜŀƴǎ ƻŦ ŎƻƴǎƛǎǘŜƴǘƭȅ ŜƴǎǳǊƛƴƎ 

the safety of a drinking- water supply is through the use of a comprehensive risk assessment and 

risk management, approach that encompasses all steps in water supply from catchment to 

ŎƻƴǎǳƳŜǊΦ Lƴ ǘƘŜǎŜ DǳƛŘŜƭƛƴŜǎΣ ǎǳŎƘ ŀǇǇǊƻŀŎƘŜǎ ŀǊŜ ŎŀƭƭŜŘ ǿŀǘŜǊ ǎŀŦŜǘȅ ǇƭŀƴǎΦέ (11) 

A Carta de Bona, publicada juntamente com a 3ª edição das GDWQ, no âmbito do Congresso 

Mundial da Água em Marraquexe, a International Water Association (IWA), define o PSA como um 

plano documentado que identifica riscos credíveis desde a captação ao consumidor, ordena esses 

riscos por prioridade e cria sistemas de controlo que os possam mitigar(6) 
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Os principais objetivos do PSA prendem-se com a proteção da saúde humana e com a garantia de 

boas práticas de gestão e controlo de um abastecimento de água(12).  

Para a prossecução destes objetivos, consideram-se uma sequência de etapas a desenvolver, 

nomeadamente, a constituição da equipa de trabalho, a descrição do sistema de abastecimento de 

água, a identificação de perigos e eventos perigosos e avaliação de riscos, a identificação dos pontos 

de controlo e medidas de controlo, definir o plano de monitorização, estabelecer e operar sistemas 

de validação da eficácia do PSA, preparar os procedimentos de gestão e desenvolver programas de 

suporte (13). 

O abastecimento seguro da água para consumo humano é considerado uma questão política 

fundamental para a Proteção da Saúde Pública, devendo ser o principal objetivo dos sistemas de 

abastecimento de água para consumo humano e o PSA é uma ferramenta importante para o 

cumprimento deste mesmo objetivo (14). 

  O caso do Sistema Regional do Carvoeiro 

Um sistema de abastecimento público de água consiste num conjunto de vários órgãos, com a 

finalidade de fornecer água para o consumo humano. Os órgãos constituintes são infraestruturas e 

equipamentos que abrangem, a captação, o tratamento, a adução, o armazenamento e a 

distribuição de água (15). 

A captação consiste na recolha de grandes volumes de água que satisfaçam as necessidades 

emergentes da população abastecida. O sistema de captação de água pode ser superficial e/ou 

subterrâneo. Em relação ao tratamento de água, este é realizado em Estações de Tratamento de 

Água (ETA), que visa a eliminação de substâncias presentes na água captada, de modo a torná-la 

potável. A adução consiste no transporte de água para a rede de abastecimento, através de 

infraestruturas adequadas ao efeito; o armazenamento da água captada e tratada é realizado em 

reservatórios. A distribuição de água, por sua vez, consiste na rede de abastecimento, isto é, um 

sistema de condutas que transportam a água até aos ramais de ligação(16).  

Note-se que o abastecimento público de água potável pode ser realizado em baixa ou em alta. Um 

sistema que realize a sua função em alta responsabiliza-se pela captação, tratamento, adução e 

pelo armazenamento da água. Por outro lado, um sistema que efetue a sua função em baixa 

encarrega-se apenas do armazenamento e distribuição da água tratada à população(17). 
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Destacam-se vários conceitos relacionados com sistemas de abastecimento de água, 

nomeadamente sistemas plurimunicipais, multimunicipais, intermunicipais ou municípios 

integrados, e municipais. Consideram-se sistemas municipais, todos os sistemas, incluindo os 

geridos através de associações de municípios. A correspondente gestão e exploração podem ser 

efetuadas pelos respetivos municípios e associações de municípios ou atribuídas, em regime de 

concessão, a entidade pública ou privada de natureza empresarial, bem como a associação de 

utilizadores. Quanto aos sistemas multimunicipais, estes servem pelo menos dois municípios, 

exigindo um investimento predominante a efetuar pelo Estado em função de razões de interesse 

nacional. A gestão e exploração devem ser asseguradas pelo Estado ou então, atribuída em regime 

de concessão, a uma entidade pública de natureza empresarial ou a uma empresa que resulte da 

associação de entidades públicas, em posição obrigatoriamente maioritária no capital social, com 

entidades privadas. No que concerne ao nível de integração dos sistemas, enquanto que os 

sistemas intermunicipais são sistemas municipais que agregam mais do que um município, os 

plurimunicipais integram os sistemas intermunicipais e os multimunicipais (18). 

O Sistema Regional do Carvoeiro (SRC) é um sistema intermunicipal e realiza a sua atividade em 

alta desde agosto de 1996. É gerido pela empresa Águas do Vouga, S.A., constituída em abril de 

1996 que é detida totalmente pela empresa Aquapor/Luságua, um dos principais líderes do 

mercado na gestão de concessões municipais e prestações de serviços de abastecimento de água e 

de saneamento de águas residuais diretamente à população, às autarquias e às indústrias (19ς21). 

O SRC é constituído por um conjunto de infraestruturas de captação, tratamento, transporte e 

armazenamento de água desde a sua origem, localizada no rio Vouga, em Carvoeiro, até aos 

municípios associados da Associação de Municípios do Carvoeiro-Vouga (AMC-V), nomeadamente, 

Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Vagos e Válega, 

uma freguesia de Ovar (20). 

h {w/ Ŧƻƛ ǎǳƧŜƛǘƻ ŀ ǳƳŀ ŀƳǇƭƛŀœńƻΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ wŜƎƛƻƴŀƭ Řƻ /ŀǊǾƻŜƛǊƻ ς SRC 

LLέΣ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛǊ ǘƻŘƻ ƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ #ƎǳŜŘŀ Ŝ ƻǎ municípios de Oliveira do Bairro e Vagos, 

contemplando também o reforço do abastecimento de água para os restantes municípios. Esta 

alteração resultou num aumento do caudal de água e num reforço das captações e da capacidade 

de tratamento da ETA (22). 
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Atualmente, a água é captada a nível subterrâneo, através de dois poços e dez furos, após sofrer 

uma filtração natural pelo próprio leito do rio, e a nível superficial no Rio Vouga, através de uma 

infraestrutura apropriada. 

O tratamento realiza-se na ETA do Carvoeiro, constituindo-se por uma sequência de processos de 

tratamento. Na linha de tratamento de água, a água captada superficialmente é sujeita aos 

tratamentos de pré-ozonização, coagulação, floculação, flotação, filtração com filtros de 

areia/antracite e zeólitos, ozonização intermédia, filtração em filtros de Carvão Ativado Granular 

(CAG), correção do equilíbrio calco-carbónico e desinfeção. A água captada através dos poços e 

furos é introduzida na ETA, no processo de ozonização intermédia, sendo submetida apenas aos 

processos de ozonização intermédia, filtração em filtros de CAG, correção do equilíbrio calco-

carbónico e desinfeção, misturando-se aí com a água superficial que foi sujeita aos processos de 

tratamento anteriores. Quanto à linha de tratamento de lamas, as lamas produzidas são 

equalizadas, flotadas e por fim desidratadas com recurso a uma centrífuga.  

De um modo geral, o SRC atende a 33 reservatórios, 5 Estações Elevatórias (EE) e cerca de 248 km 

de condutas adutoras (23). 

  O Plano de Segurança da Água do Sistema Regional do Carvoeiro 

O PSA foi implementado na empresa Águas do Vouga no ano de 2009, aplicando as orientações do 

grupo de trabalho criado pela ERSAR (Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos), 

sendo a sua gestão integrada no Sistema de Gestão da Qualidade (24).  

Atendendo à ampliação do SRC, surge a necessidade de efetuar uma revisão ao PSA, para garantir 

o funcionamento ininterrupto do sistema de abastecimento com a qualidade exigida, através da 

utilização de boas práticas no sistema de abastecimento de água (24). 

Esta dissertação centra-se num estágio, realizado na empresa Águas do Vouga, que se prende com 

uma abordagem de análise de risco para a saúde humana realizada a todas as etapas onde o SRC 

intervém, desde a origem da água até aos reservatórios, designadamente pontos de entrega.  
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Assim, o objetivo geral do trabalho de estágio consiste na revisão do Plano de Segurança da Água 

do Sistema Regional do Carvoeiro, adaptado à alteração decorrente da expansão - SRC II. Para a 

prossecução deste objetivo geral equacionaram-se os seguintes objetivos específicos: 

i. Elaboração da avaliação de riscos para a saúde humana em todas as etapas da água onde 

o SRC intervém, desde a captação até ao armazenamento da água tratada em reservatórios, 

recorrendo a uma matriz de risco; 

ii. Definição de pontos de monitorização e controlo através da ferramenta árvore de decisão 

da metodologia HACCP, nas etapas de tratamento da água; 

iii. Elaboração dos procedimentos de atuação em condições de operação normais e em caso 

de desvio, que são parte constituinte dos planos de monitorização; 

iv. Validação das diferentes fases constituintes do PSA do SRC. 

 Atividades desenvolvidas no estágio 

Durante a estadia na Águas do Vouga, S.A., foram desenvolvidas várias tarefas, incluindo não só as 

necessárias para a concretização dos objetivos mencionados, mas também procedimentos de 

trabalho interno da empresa. A Figura 1 apresenta as principais tarefas, que foram desenvolvidas, 

no sentido de adaptar as condições existentes do sistema à nova obra de ampliação do Sistema 

Regional do Carvoeiro- SRC II.  
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Figura 1 ς Tarefas desenvolvidas em ambiência de estágio 
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Como principal tarefa foi realizada uma revisão do Plano de Segurança da Água implementado ao 

sistema de abastecimento, que teve como suporte, no âmbito da avaliação de risco, o 

desenvolvimento de um estudo de avaliação de qualidade da água captada e produzida para 

consumo humano. A revisão do Plano recaiu na identificação de perigos e eventos perigosos ao 

longo do sistema; na avaliação de risco e identificação de medidas preventivas; na identificação de 

Pontos de Controlo Crítico e Pontos de Monitorização; no desenvolvimento de um plano de 

monitorização operacional e ainda na validação do plano.  

Como tarefas secundárias, tendo em conta a alteração do caudal de água produzido, o aumento do 

número de pontos de entrega e o aumento do número de consumidores, resultante da nova obra 

de ampliação, procedeu-se à adaptação do plano PCQA (Programa de Controlo e Qualidade da 

Água) para o ano de 2016. No âmbito do controlo operacional dos novos processos de tratamento 

e dos novos reservatórios e estações elevatórias, procedeu- se a uma configuração da plataforma 

b!±L!ϰ ǉǳŜ ŀƎǊŜƎŀ ƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ de gestão operacional de um sistema de abastecimento de 

água. Por último, foram revistos dois processos da qualidade contemplados no Manual de Gestão 

da Águas do Vouga, referentes aos processos de captação, tratamento e distribuição da água e à 

gestão do Plano de Segurança da Água. 

 Estrutura da dissertação 

A presente dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos distintos, conforme ilustra a 

Figura 2. O primeiro capítulo dedica-se à apresentação do tema geral da dissertação e dos seus 

principais objetivos. Este capítulo foca-se na fundamentação teórica e no enquadramento 

legislativo acerca da qualidade da água disponível para consumo humano, da importância do Plano 

de Segurança da Água e da sua aplicação no Sistema Regional do Carvoeiro. 

O segundo capítulo incide no enquadramento teórico acerca da importância dos Planos de 

Segurança da Água aplicados a sistemas de abastecimento de água. São apresentados os principais 

conceitos, princípios e metodologia associados a este plano, bem como todas as fases de 

desenvolvimento, benefícios e dificuldades na implementação e, por último apresenta-se uma 

contextualização atual dos Planos de Segurança da Água no mundo, na União Europeia e em 

Portugal. 
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Figura 2 ς Estrutura da dissertação 
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No terceiro capítulo encontra-se uma descrição exaustiva do Sistema Regional do Carvoeiro. 

Inicialmente o capítulo foca-se na história do sistema de abastecimento, e posteriormente são 

descritas todas as etapas da água onde este intervém, desde a captação, tratamento até à adução 

e armazenamento. Por último, no âmbito do controlo e gestão, são apresentados os planos de 

controlo analítico de qualidade da água implementados no sistema e ainda um software, 

denominado NAVIATM, que é usado no controlo operacional. 

O quarto capítulo incide nos resultados obtidos no trabalho desenvolvido em ambiência de estágio, 

nomeadamente, numa análise da qualidade da água fornecida e armazenada nos pontos de 

entrega, na revisão do Plano de Segurança da Água do Sistema Regional do Carvoeiro, na 

elaboração do mapa do Programa de Controlo e Qualidade da Água para o ano de 2016, na 

configuração da plataforma NAVIATM e por último a revisão de dois processos de qualidade, 

denoƳƛƴŀŘƻǎ ά/ŀǇǘŀœńƻΣ ¢ǊŀǘŀƳŜƴǘƻ Ŝ !ōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻέ Ŝ άGestão do Plano de Segurança da Água- 

Análise de risco paǊŀ ŀ ǎŀǵŘŜ ƘǳƳŀƴŀέΣ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řƻ Ƴŀƴǳŀƭ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ ŘŜ Destão de Qualidade 

da Águas do Vouga, S.A.. 

No último e quinto capítulo são apresentadas as principais conclusões obtidas relativas ao trabalho 

desenvolvido, e as principais recomendações para trabalhos futuros. 
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2. Planos de Segurança da Água 

Neste capítulo apresenta-se o enquadramento teórico da temática desta dissertação, tendo por 

base a revisão da literatura centrada na abordagem do Plano de Segurança da Água. O presente 

capítulo está organizado em quatro secções. Na secção 2.1 apresenta-se a origem, o âmbito e os 

principais objetivos do Plano de Segurança da Água a ser implementado em sistemas de 

abastecimento de água, no âmbito da gestão preventiva de riscos. A secção 2.2 descreve a 

metodologia base deste Plano, a metodologia HACCP ς Hazard Analsysis and Critical Control Point, 

e especifica cada etapa de desenvolvimento do Plano de Segurança da Água. Na secção 2.3 

abordam-se os principais benefícios e dificuldades resultantes da implementação deste plano em 

sistemas públicos de abastecimento. Por ultimo, na secção 2.4 conclui-se o capítulo com um 

enquadramento geral acerca da implementação do Plano pelo mundo e em Portugal.  

 Origem, âmbito e objetivos dos Planos de Segurança da Água 

hǊƛƎŜƳ Řƻ ŎƻƴŎŜƛǘƻ άtƭŀƴƻ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀ #Ǝǳŀέ 

Por volta do ano 2000, surge na Austrália a primeira abordagem da gestão preventiva de riscos nos 

sistemas de abastecimento público de água, quando algumas entidades gestoras de água 

australianas começaram a adaptar práticas de controlo da qualidade do produto, ao longo da fase 

de produção, nos sistemas de abastecimento de água. 

Tendo como ponto de partida este ponto de viragem, foi desenvolvida uma metodologia adequada 

para a gestão preventiva de riscos, incluindo elementos de normas como HACCP (Hazard Analysis 

and Critical Control Point), ISSO 9001 e AS/NZS 4360 a aplicar aos sistemas de abastecimento, desde 

a origem da água até ao consumidor final. Esta metodologia foi introduzida nas recomendações 

Guidelines for Drinking Water Quality (GDWQ), elaboradas pela National Water Quality 

Management Strategy, em 2003 (25). 

O conceito de Plano de Segurança da água para consumo humano foi estabelecido numa 

ŎƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ŜƳ .ŜǊƭƛƳ ǎƻōǊŜ ά 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘŜ DŜǎǘńƻ ŘŜ wƛǎŎƻǎ ŜƳ #Ǝǳŀ ǇŀǊŀ 

/ƻƴǎǳƳƻ IǳƳŀƴƻέΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀŘŀ ǇŜƭa Organização Mundial de Saúde (OMS), em abril de 2003, 

conforme assumido na 3º edição das GDWQ em 2004, elaboradas pela OMS (5). 

Através desta edição das GDWQ, a OMS apresenta um conjunto de recomendações para assegurar 

a qualidade da água, sobretudo um quadro para o abastecimento de água segura para o Governo 
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e instituições públicas, entre as quais, autoridades reguladoras, de saúde e inspetoras, com o intuito 

de garantir o abastecimento seguro de água à população, e consequentemente a proteção da saúde 

púbica. Recomenda a metodologia de gestão preventiva dos riscos - o Plano de Segurança da Água 

a aplicar pelas entidades gestoras (25). 

Também no ano de 2004, em paralelo com a publicação da 3º edição das GDWQ, no âmbito do 

Congresso Mundial da Água em Marraquexe, a International Water Association (IWA), publica a 

ά¢ƘŜ .ƻƴƴ /ƘŀǊǘŜǊ ŦƻǊ {ŀŦŜ 5ǊƛƴƪƛƴƎ ²ŀǘŜǊέ, habitualmente designada Carta de Bona, com o 

objetivo primordial o abastecimento seguro de água para consumo humano de boa qualidade com 

a confiança dos consumidores (6,25). Para a concretização do seu objetivo, expõem nove princípios 

fundamentais que devem ser adotados por todos aqueles que contribuem para o fornecimento e 

operação de sistemas de abastecimento de água. Todavia, os conceitos e abordagens descritas são 

universalmente aplicáveis, e portanto, é necessário fazer uma adaptação considerável a cada país 

ou região com diferentes níveis de desenvolvimento económico, social e cultural (26). 

Objetivos e âmbito dos Planos de Segurança da Água 

Um Plano de Segurança da Água (PSA) representa uma abordagem de todo o sistema de 

abastecimento, para garantir que a água distribuída aos consumidores é de boa qualidade e com 

consistência (27). Neste intuito, os principais objetivos do PSA centram-se na proteção da saúde 

humana e na garantia das boas práticas de gestão e controlo de um abastecimento de água, como 

ilustra a Figura 3. 
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Estes objetivos têm aplicação em todas as redes de abastecimento de água, independentemente 

da sua dimensão, resultando em planos mais ou menos complexos (12). Esta ampla aplicação 

constitui a maior vantagem da estratégia dos PSA (11). 

Este plano deve obedecer a critérios técnicos, a legislações de saúde, ao ambiente, aos recursos 

hídricos e especialmente a normas relativas aos sistemas de abastecimento de água (28). 

 As boas práticas existentes da gestão de abastecimento de água constituem uma parte integrante 

do PSA. No entanto, não incluem a identificação de perigos, a avaliação de risco e a sua gestão. O 

PSA é essencialmente um quadro de identificação de perigos, avaliação de riscos, gestão de riscos, 

incluindo medidas de controlo, monitorização, planos de emergência e documentação associada a 

cada fase do sistema de abastecimento de água (12). 

Figura 3 - Representação dos principais objetivos do Plano de Segurança da Água 

Minimizar as fontes de 
contaminação pontual 
e difusa na origem da 
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Eliminar  a contaminação 
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distribuição
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O controlo da qualidade e da fiabilidade de um sistema de abastecimento carece a consideração de 

vários aspetos essenciais, que devem ser tomados em consideração na gestão de riscos. Entre os 

demais, destacam-se na fonte de água, a gestão da bacia hidrográfica e a monitorização da 

qualidade da água bruta; no tratamento a monitorização operacional e a monitorização de 

qualidade da água e, no armazenamento de água tratada e adução, o controlo de níveis de 

armazenamento, a monitorização operacional e da qualidade da água e a pressão (5). 

O PSA tem vindo a ser implementado em grandes sistemas de abastecimento de água e em 

hospitais. Este mesmo autor apresenta um caso de estudo da aplicação de um PSA num navio de 

cruzeiro (29). 

 Metodologia dos Planos de Segurança da Água 

A metodologia HACCP 

O desenvolvimento e implementação do PSA têm vindo a ser baseados em várias adaptações ao 

procedimento HACCP. O sistema HACCP define-se como uma abordagem sistemática e estruturada 

de identificação de perigos e da probabilidade da sua ocorrência, em todas as etapas da produção 

de alimentos, definindo medidas de controlo, baseadas no princípio das barreiras múltiplas, onde 

se considera que a falha de uma barreira pode ser atenuada pelo correto funcionamento das 

seguintes (30).  

Esta abordagem foi desenvolvida no ano de 1960 pela empresa Pillsbury, nos laboratórios do 

Exército dos Estados Unidos e ainda pela NASA, com o objetivo de produzir refeições totalmente 

seguras para os astronautas. O sistema HACCP surge assim, como resultado da combinação de 

princípios de microbiologia dos alimentos com os de controlo da qualidade e da avaliação de 

perigos durante a produção de um alimento seguro.  

Em 1980, o sistema HACCP foi recomendado pela OMS, International Commission on Micobiological 

Specifications for Foods (ICMSF) e a Food and Agriculture Organization (FAO), para ser aplicado em 

todas as empresas alimentares. O Comité da Higiene dos alimentos da Comissão do Codex 

Alimentarius publicou um guia para a aplicação do sistema HACCP, mais tarde em 1993. Este guia 

foi transposto para a legislação através da Diretiva 93/43 do Conselho de 14 de Junho de 1993, o 

qual era exigido a todas as empresas do sector alimentar. Em Portugal esta Diretiva foi transposta 

para o Decreto-Lei n.° 67/98 de 18 de Março de 1998 (30). 
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A aplicação da metodologia HACCP abrange os seguintes princípios fundamentais (31,32): 

¶ Elaboração de um fluxograma do processo; 

¶  Identificação dos perigos e avaliação da sua severidade; 

¶ Determinar os Pontos de Controlo Críticos (PCC), recorrendo a uma ferramenta designada 

árvore de decisão; 

¶ Estabelecer limites de controlo que indicam se uma operação está sob controlo num dado 

PCC; 

¶ Estabelecer e implementar procedimentos de monitorização para controlo dos PCC 

¶ Estabelecer ações corretivas a serem tomadas, quando a monitorização indicar que um 

determinado PCC não está sob controlo; 

¶ Estabelecer um sistema de registo e arquivo de dados que documentam o plano HACCP; 

¶ Estabelecer procedimentos para a verificação do sistema HACCP, incluindo testes 

complementares e revisão do sistema que garantem o seu funcionamento efetivo.  

O sistema de HACCP não deve ser entendido meramente como um facilitador do cumprimento de 

requisitos legais, mas sobretudo como uma ferramenta de gestão de segurança alimentar à 

disposição das empresas (30). 

Os sistemas de segurança alimentar baseados nesta metodologia superam muitas das limitações 

relativas a abordagens tradicionais de controlo. Assim, atualmente reconhecem-se diversos 

benefícios do sistema HACCP, entre os quais (30): 

¶ Otimiza os recursos técnicos e humanos utilizados, direcionando-os para as atividades 

críticas; 

¶ Identifica eventuais riscos que possam surgir, mesmo que não tenham sido previamente 

esperados; 

¶ Possibilita um controlo mais eficiente, diminuindo a probabilidade de ocorrência de 

falhas/acidentes; 

¶ Caracteriza-se por ser um sistema flexível, sendo facilmente adaptado a alterações que 

possam surgir; 

¶ Fortalece a segurança dos consumidores, uma vez que esta abordagem sistemática de 

identificação e análise de riscos permite minimizar a ocorrência de situações que possam 

comprometer a segurança e saúde dos consumidores; 
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¶ Reforça a qualidade do produto, uma vez que aborda os aspetos de higiene e de segurança 

alimentar;  

¶ Permite a redução dos custos, através da sua filosofia preventiva da redução de custos e 

desperdícios; 

¶ A disponibilidade da documentação facilita ações de inspeção por parte das entidades 

competentes; 

¶ Promove o comércio internacional devido à equalização de sistemas de controlo de 

segurança alimentar em todo o mundo, pela diminuição, apreensão e até destruição de 

alimentos contaminados e pelo aumento de confiança relativamente à segurança 

alimentar;  

¶ É aplicável a toda a cadeia alimentar, desde a produção primária até ao produto final; 

¶ Promove confiança perante as autoridades, agentes económicos, consumidores e 

entidades interessadas; 

¶ Pode ser utilizado como prova de defesa em ações legais; 

¶ É facilmente integrado com sistemas de gestão da qualidade, tal como a ISO 9000. 

 

Fases de desenvolvimento do Plano de Segurança da Água 

O conjunto das fases a considerar no desenvolvimento e aplicação de um PSA baseiam-se no 

princípio de barreiras múltiplas, de análise de perigos e de pontos críticos de controlo (HACCP) (4). 

Na Figura 4 encontra-se um esquema representativo, onde constam todas estas fases.  
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Figura 4 - Fluxograma para elaboração e aplicação do PSA (adaptado de (13) 

A primeira fase do desenvolvimento do PSA, a preparação, consiste na constituição da equipa de 

trabalho que irá desenvolver o plano. Refere-se a importância em constituir uma equipa 

multidisciplinar com conhecimento de todo o sistema e com competência para fazer uma avaliação 

inicial do mesmo, relativamente à sua capacidade de atingir os objetivos de qualidade previstos (5). 

A avaliação do sistema carece de uma recolha de informação de carácter detalhado acerca de todo 

o sistema de abastecimento de água, incluindo informações referentes, por exemplo, ao ponto de 

captação de água, aos equipamentos utilizados no transporte e encaminhamento da água, detalhes 

das técnicas de tratamento utilizadas, entre outras (13). É nesta etapa onde são desenvolvidas as 

bases técnicas necessárias para a avaliação de processos de modo a identificar os perigos e avaliar 

os riscos que lhe estão associados em cada etapa do sistema de abastecimento de água. Pretende-

se determinar se o sistema pode fornecer água com qualidade, que atenda às metas de legislação 

da saúde, garantido um abastecimento de água segura (5).  
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A fase seguinte consiste na monitorização operacional, onde se procede à identificação de Pontos 

de Controlo (PC) e se definem medidas de controlo no intuito de assegurar que qualquer desvio à 

performance requerida é rapidamente detetado. Desenvolve-se também um plano de 

monitorização onde são definidos limites críticos, estabelecidos procedimentos de monitorização 

e ainda definidas ações corretivas (isto é, procedimentos em caso de desvio às condições 

operatórias normalizadas) (5). Por outro lado, é nesta etapa do desenvolvimento do PSA, onde se 

estabelecem sistemas de validação para aferir o cumprimento do plano de monitorização. Após a 

identificação de pontos de controlo e a subsequente implementação de medidas de controlo é 

necessário verificar se essas medidas e procedimentos definidos são realmente eficazes na redução 

ou eliminação de riscos, assegurando a boa qualidade da água. Caso seja necessário, os riscos 

podem ser reavaliados, tornando este processo sujeito a uma melhoria contínua (13). 

A Gestão e Comunicação consistem essencialmente na documentação dos mecanismos de gestão, 

incluindo detalhes da avaliação do sistema, monitorização operacional e validação. É necessário 

constar uma descrição das ações a serem tomadas nas condições de operação, quando existe ou 

não risco de não cumprimento de uma norma ou valor-alvo, ou incumprimento de um controlo 

operacional ou ainda se houver um risco potencial para a saúde humana. Estas ações devem ainda 

incluir investigações adequadas, medidas corretivas na forma de programas de melhoria, 

informação e comunicação (5). Os procedimentos de gestão devem ser comunicados à 

administração e ao pessoal operacional, para garantir que são seguidos os procedimentos corretos. 

Os procedimentos devem ser revistos periodicamente, na sequência de qualquer emergência e o 

pessoal operacional deve ser informado de quaisquer alterações introduzidas (13). 

O PSA deve ser sempre sujeito a revisão, quando o sistema é sujeito a alterações, quer na captação 

ou nas instalações do tratamento de água, quer no sistema de distribuição, ou ainda na sequência 

de qualquer emergência (13). 

Todo o processo de aplicação do PSA deve ser fiscalizado por uma entidade independente, o que 

constitui, por si só, um elemento adicional de controlo externo. Esta fiscalização pode ser exercida 

através de auditorias internas e externas ao próprio plano, de validação das medidas de controlo 

propostas e de verificação do produto final (5). 
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  Preparação  

 Constituição da equipa do PSA 

A constituição de uma equipa qualificada e dedicada é um pré-requisito para assegurar a 

especialização técnica necessária para desenvolver um PSA (11). 

Esta equipa deve conhecer o sistema de abastecimento de água, desde a origem da água, até aos 

pontos de entrega, e ainda conhecer os vários tipos de riscos que afetam a segurança a serem 

antecipados, bem como a autoridade para implementar as mudanças necessárias, de modo a 

garantir a segurança da água (33). Em alguns casos, a equipa pode incluir também stakeholders, 

nomeadamente, agências de saúde pública, órgãos que definem padrões e prestadores de 

formação que desempenham um papel importante no fornecimento de água, com a 

responsabilidade coletiva de compreender o sistema de abastecimento de água e de identificar os 

perigos que podem afetar a qualidade e a segurança em todo o sistema (11,33). 

O desenvolvimento, a implementação e a manutenção do PSA devem ser assegurados pela equipa, 

e devem constituir as tarefas centrais da equipa no seu dia-a-dia (11). A constituição da equipa de 

trabalho deve ser revista periodicamente, com membros novos, ou de substituição, se for 

necessário (33). 

Uma equipa inclusiva, isto é, que trabalha com todas as pessoas, internas e externas à entidade 

gestora, é mais eficaz em relação a uma equipa dita exclusiva, que impõe a sua abordagem do PSA 

apenas à organização (11). 

Os principais membros constituintes de uma equipa de trabalho que irá desenvolver um plano 

deste cariz são: 

¶ Coordenador responsável pela condução do projeto e pela sua aplicação; 

¶ Elementos com conhecimento do sistema e com capacidade de previsão dos perigos 

inerentes para garantir a qualidade de água produzida; 

¶ Elementos com autoridade para implementar quaisquer alterações necessárias; 

¶ Elementos responsáveis pelas análises de qualidade de água; 

¶ Pessoas diretamente envolvidas nas operações diárias do sistema.  
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Numa fase inicial é importante definir a forma como a abordagem do PSA vai ser implementada e 

qual a metodologia utilizada, principalmente na avaliação de risco (11). 

A constituição da equipa de trabalho deve atender aos seguintes tópicos (11,33): 

Å Envolver a gestão de topo e assegurar o apoio financeiro e de recursos; 

Å Identificar as especializações necessárias e a dimensão adequada da equipa; 

Å Nomear um chefe de equipa; 

Å Definir e registar as funções e as responsabilidades dos membros da equipa; 

Å Definir o tempo estimado para o desenvolvimento do PSA. 

 Avaliação do sistema 

O principal objetivo da avaliação do sistema é assegurar que o sistema de abastecimento de água, 

como um todo, fornece água com uma qualidade que garante os objetivos de saúde estabelecidos 

(5). A avaliação do sistema engloba a descrição do sistema de abastecimento, a identificação de 

perigos e eventos perigosos e a avaliação de risco. 

 Descrição do sistema de abastecimento 

Todos os sistemas de abastecimento devem ser descritos exatamente como se encontram no 

momento. Desta fase deve resultar um inventário, isto é, uma compilação de toda a informação 

disponível sobre o sistema (5). A descrição do sistema fornece as bases para todo o 

desenvolvimento do PSA, auxiliando a equipa na identificação dos locais mais vulneráveis a eventos 

perigosos, riscos e medidas de controlo (33). 

Assim é essencial efetuar estudos, quando as entidades gestoras não possuem documentação 

sobre o sistema de abastecimento, para que seja possível a avaliação e a gestão de riscos de forma 

adequada. De modo a assegurar que a informação é atualizada, é necessário efetuar uma revisão 

sistemática, onde é verificada a exatidão da informação, que pode ser alcançada através de visitas 

às instalações do sistema (11). 
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Os principais passos que constituem a descrição do sistema de abastecimento de água, no intuito 

de apoiar o processo de avaliação de risco subsequente são (33): 

¶ Recolha de informação relativa ao sistema de abastecimento de água; 

¶ Elaboração de um fluxograma desde a fonte até ao consumidor; 

¶ Inspecionar o sistema para verificar se o fluxograma é correto; 

¶ Identificação dos potenciais problemas da qualidade da água. 

Assim, deve se considerar, na elaboração desta fase os seguintes aspetos (11): 

¶ Normas de qualidade da água relevantes; 

¶ Origens da água, incluído situações de escorrência superficial e recargas se aplicável, 

origens alternativas em caso de incidente; 

¶ Alterações conhecidas ou expectáveis na qualidade da água da origem face a fenómenos 

climatológicos ou outras; 

¶ Interconectividades de origens e respetivas condições; 

¶ Detalhes do uso do solo a montante da captação; 

¶ O ponto de captação; 

¶ Informações relativas ao armazenamento de água; 

¶ Informações relativas ao tratamento da água, incluindo os processos, os produtos químicos 

associados à água; 

¶ Detalhes sobre a distribuição de água, incluindo a rede, o armazenamento e o transporte 

em camiões cisterna ou autotanque; 

¶ Descrição dos materiais em contacto com a água em toda a cadeia de abastecimento de 

água; 

¶ Disponibilidade de pessoal formado; 

¶ Descrição da qualidade da documentação das práticas existentes; 

¶ Identificação dos utilizadores e dos usos da água. 

Importa referir que os pontos indicados não constituem uma lista exaustiva e não são todos 

revelantes para todos os sistemas de abastecimento. 
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  Identificação de perigos e eventos perigosos e avaliação de riscos 

Identificação de perigos e eventos perigosos 

Nesta fase de desenvolvimento do PSA, importa conhecer e distinguir os conceitos perigo e evento 

perigoso. Enquanto que o perigo é definido como um agente físico, biológico, químico, radiológico 

ou restrição ou interrupção do abastecimento que podem causar danos na saúde pública, o evento 

perigoso define-se como um evento que introduz perigos (ou então impedem a sua remoção) no 

sistema de abastecimento. A título de exemplo, o evento perigoso chuvas intensas que pode 

introduzir perigos como os agentes patogénicos (11). 

Existem vários tipos de perigos nomeadamente, perigos biológicos, químicos, físicos e radiológicos. 

Os perigos biológicos normalmente são associados à presença na água de microrganismos 

patogénicos como bactérias, vírus, protozoários e algas tóxicas que são aptos a constituir ameaças 

para a saúde. A origem destes perigos é geralmente na fonte, por contaminação fecal, ou através 

do contacto de águas residuais que entram indevidamente no sistema. Outras possibilidades de 

contaminação podem ser referentes com a criação de animais no interior e à volta de reservatórios 

(5). 

Os perigos químicos encontram-se associados à presença de substâncias químicas, que podem 

ocorrer naturalmente ou surgirem durante as operações e processos de tratamento e na adução e 

armazenamento de água, em concentrações tóxicas que podem ser nocivas para a saúde humana. 

No universo de substâncias químicas, destacam-se os subprodutos da desinfeção, que resultam da 

reação entre as substâncias utilizadas na eliminação de microrganismos e matéria orgânica, 

presente na água captada (5). 

Quanto aos perigos físicos, estes geralmente associam-se às características estéticas da água, 

nomeadamente, a cor, a turvação, o cheiro e o sabor. Apesar de poderem não significar um perigo 

direto para a saúde humana, constituem características de apreciação que levam os consumidores 

a questionar a qualidade e a segurança da água. A presença de sedimentos, de materiais de 

condutas ou de impermeabilização de tubagens e biofilme constituem exemplos de perigos físicos 

de um sistema de abastecimento (5). 

Os perigos radiológicos encontram-se relacionados com a probabilidade de contaminação da água 

a partir de fontes de radiação. Estes perigos podem resultar de uma emissão natural de 
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radioatividade ou então como resultado de atividades humanas. A sua origem provém de 

contaminação por efluentes da indústria mineira, radionuclídeos provenientes de atividades 

médicas ou indústrias que utilizam materiais radioativos (5). 

É importante assegurar que a equipa que executa a identificação de perigos e eventos perigosos 

restringe o estudo aos termos de referência definidos ou corre o risco de se dispersar e tomar 

demasiado complexa a análise dos perigos. Todos os perigos possíveis de ser prever, devem ser 

enumerados em cada etapa do sistema de abastecimento de água, desde a origem até aos pontos 

de entrega de água (30). 

A identificação de perigos e eventos perigosos deve ser realizada listando todos os potenciais 

perigos biológicos, físicos, químicos e radiológicos associados a cada etapa do sistema de 

abastecimento que podem afetar a segurança da água. Deve-se procurar determinar todos os 

perigos e eventos perigosos que podem contaminar a água, comprometer a sua segurança ou 

implicar a interrupção do abastecimento, assim como avaliar os riscos identificados em cada ponto 

do fluxograma elaborado previamente (11). 

Os autores apresentam uma metodologia de identificação de perigos que é constituída pela análise 

de perigos na fonte, no tratamento e na distribuição e pela consideração de outros fatores 

influenciadores da ocorrência de perigos, como é o caso de variações de circunstâncias devidas ao 

tempo, contaminação acidental ou deliberada, tratamento de águas residuais a montante da 

captação, práticas de recolha de água e de armazenamento, higienização de elementos do sistema 

e manutenção da rede de distribuição e práticas de proteção(5).  

Nesta fase devem ser considerados os seguintes aspetos (11): 

¶ Determinação dos perigos pode ser efetuada tendo por base visitas ao terreno e mediante 

análise documental de dados existentes; 

¶ A determinação dos perigos exige uma avaliação dos acontecimentos e informações do 

passado, assim como prognósticos baseados no conhecimento do funcionamento do 

sistema; 

¶ Devem ser considerados fatores que podem ser origem de perigos e que não sejam 

claramente evidentes;  

¶ Devem ser aplicadas metodologias de visão ampla e transversal na identificação de fatores 

de influência; 
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¶ Os perigos e eventos perigosos podem ocorrer em qualquer etapa do sistema de 

abastecimento de água. 

Avaliação de risco 

O objetivo primordial da avaliação de risco é distinguir riscos significativos de riscos menos 

significativos (11). A caracterização dos riscos pode ser realizada com vários graus de detalhe, 

dependendo do risco, da finalidade da análise, das informações, dos dados e dos recursos 

disponíveis (34). 

Destacam-se três métodos de avaliação de risco: métodos quantitativos, qualitativos e semi-

quantitativos (35). 

Os métodos quantitativos envolvem o uso de dados numéricos que visam obter uma resposta 

numérica à estimativa da magnitude do risco e são uteis quando exista a necessidade de aprofundar 

o estudo para justificar o custo ou a dificuldade na adoção de soluções preventivas. No entanto, os 

resultados quantitativos não devem ser considerados como números exatos, mas como estimativas 

com uma determinada gama de variabilidade, dependendo da qualidade dos dados (35). 

Os métodos qualitativos prendem-se com a utilização de determinados elementos como a 

comparação do histórico de dados estatísticos. A avaliação da severidade e da probabilidade de 

ocorrência dos riscos associados aos perigos identificados é realizada através de uma base 

qualitativa. Assim sendo, estes métodos são caracterizados pela subjetividade, não apresentando 

resultados numéricos (35). 

Por último, os métodos semi-quantitativos são normalmente aplicados quando a avaliação através 

de métodos qualitativos se torna insuficiente e também quando a utilização dos métodos 

quantitativos não justifica o custo associado à sua aplicação. Assim, através de métodos 

simplificados, a expressão numérica para a magnitude do risco pode ser obtida, recorrendo, a título 

de exemplo, ao Método da matriz de risco, com uma escala de hierarquização de probabilidade de 

ocorrência e severidade. O risco é determinado como sendo o produto da probabilidade de 

ocorrência e da severidade de determinado perigo e evento perigoso (35). 

Para um sistema de abastecimento de água de pequena dimensão, a avaliação de riscos apenas 

exige um método simplificado, como por exemplo uma decisão da equipa para cada evento 
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perigoso e perigo. Por outro lado, num sistema mais complexo poderá ser vantajoso estabelecer 

uma abordagem semi-quantitativa, recorrendo a uma matriz de risco (11).  

O método simplificado da decisão da equipa envolve genericamente: uma apreciação para avaliar 

os eventos perigosos em cada etapa, uma determinação para averiguar se os eventos perigosos 

estão sob controlo e por último uma documentação para aferir se esses eventos necessitam de uma 

ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƻǳ ǳǊƎŜƴǘŜ ŀǘŜƴœńƻΦ hǎ ǊƛǎŎƻǎ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŎƻƳƻ άǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻǎέΣ άƛƴŎŜǊǘƻǎέ ƻu 

άƛƴǎƛƎƴƛŦƛŎŀƴǘŜǎέΦ bŀ Tabela 1, apresenta-se um exemplo de uma abordagem simples de priorização 

de riscos, recomendada pela OMS.  

Tabela 1 ς Abordagem simples de avaliação de riscos para sistemas de abastecimento de pequena dimensão [Adaptado 
de (11)] 

Descritor Significado Notas 

Significativo Prioritário 

O risco deve ser analisado rigorosamente, de modo a se 
estabelecer se são necessárias medidas de controlo adicionais e se 
uma determinada etapa do processo deve constituir um ponto de 
controlo do sistema. Torna-se fulcral validar as medidas de 
controlo existentes, antes de se definir se são necessárias medidas 
de controlo adicionais. 

Incerto 
Incerteza se existe 
ou não um risco 
significativo 

Para compreender se o evento perigoso e correspondente perigo 
constitui um risco significativo ou insignificante, podem ser 
necessários estudos adicionais. 

Insignificante Não é prioritário 
O risco deverá ser descrito e documentado, sendo que 
futuramente deverá ser reconsiderado como parte do programa 
de revisão contínua do PSA, assim como todos os outros riscos.  

Uma outra abordagem caracteriza-se por ser semi-quantitativa e utiliza uma matriz de risco. Esta 

matriz atribui valores numéricos à probabilidade de ocorrência de determinado evento perigoso e 

perigo na água da torneira do consumidor e à severidade do respetivo perigo, face à saúde humana, 

sendo que o produto de ambos resulta num valor numérico, representante do nível de risco. A 

priorização de riscos é assim determinada após a classificação de cada evento perigoso e perigo 

com base em escalas (34). 

A Figura 5 apresenta a matriz de avaliação de risco, recomendada pela OMS, que possui 5 escalas 

de probabilidade de ocorrência e de severidade ou consequência, resultando em quatro níveis de 

classificação de risco. 
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Esta abordagem tem sido utilizada e adaptada por várias entidades no setor da água. A utilização 

desta metodologia requere experiência que permita distinguir casos que representam situações de 

perigos distintas, embora apresentem pontuações semelhantes (36). Por outro lado, eventos 

perigosos, que ocorrem muito raramente com consequências catastróficas, devem ser prioritárias 

relativamente a outros, que embora ocorrendo com maior frequência, apresentam impactos 

limitados na saúde.  

Quando a pontuação de risco é maior que 6 (risco médio, alto ou muito alto), identifica-se um Ponto 

de Controlo (PC) (5). 

Na fase de avaliação de riscos devem ser ponderados os seguintes aspetos (11): 

¶ A consideração mais importante, quando se pretende avaliar o risco é o seu potencial 

impacto na saúde pública, embora se deve também ter em conta outros fatores, como por 

exemplo, os aspetos organoléticos da água, a reputação da entidade gestora de 

abastecimento de água, entre outros; 

          Severidade ou 
Consequência 

 
 
Probabilidade  
de ocorrência 

Insignificante 
ou sem 
impacto 

Classificação: 1 

Impacto de 
pequena 

severidade 
Classificação: 2 

Impacto 
estético 

moderado 
Classificação: 3 

Impacto 
regulamentar 

grave 
Classificação: 4 

Impacto 
catastrófico na 
saúde pública 
Classificação: 5 

Quase certo / Uma 
vez por dia 

Classificação: 5 

5 10 15 20 25 

Provável/ Uma vez 
por semana 

Classificação: 4 

4 8 12 16 20 

Moderado/ Uma vez 
por mês 

Classificação: 3 

3 6 9 12 15 

Pouco provável/ Uma 
vez por ano 

Classificação: 2 

2 4 6 8 10 

Raro/ Uma vez em 
cada 5 anos 

Classificação: 1 

1 2 3 4 5 

Pontuação de risco                              <6                           6-9                         10-15                         >15 

Classificação de risco                             Baixo                   Médio                        Alto                    Muito alto 

Figura 5 - Matriz de avaliação de risco recomendada pela OMS 
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¶ A forma mais fácil de distinguir os riscos significativos dos menos significativos é através de 

uma tabela, onde se registem os potenciais perigos com os eventos perigosos associados, 

juntamente com uma estimativa da magnitude do risco como ilustra a Figura 6, que recorre 

à matriz de risco recomendada pela OMS para avaliar os riscos; 

¶ Numa fase inicial, as entidades gestoras devem definir detalhadamente termos como 

άƛƴǎƛƎƴƛŦƛŎŀƴǘŜέΣ άǊŀǊƻέΣ ŜƴǘǊŜ ƻutros, de modo a evitar que a avaliação se torne demasiado 

subjetiva. Adicionalmente é também extremamente necessário estabelecer a pontuação 

da matriz de risco; 

¶ A informação base da avaliação de risco resulta da experiência e conhecimento acerca do 

sistema de abastecimento por parte dos membros constituintes do grupo que desenvolve 

o PSA, das boas práticas do sistema e da bibliografia utilizada; 

¶ Em ocasiões, onde não se encontram dados suficientes para determinar se um risco é 

elevado ou baixo, deverá considerar-se sempre um risco significativo, até que investigações 

posteriores possam clarificar a forma como este deve ser classificado; 

¶ A avaliação de risco deve ser específica para cada sistema de abastecimento de água, uma 

vez que cada sistema é único, possuindo as suas próprias características. 

 

Etapa do 
processo 

Evento perigoso Perigo Prob. Sev. Risco 
Nível de 

risco 

Origem -
água 
subterrânea 

Contaminação da água 
devido à presença de 
matéria fecal nas 
proximidades de um 
furo em episódios de 
precipitação elevada 

Microbiológico 3 5 15 Alto 

Tratamento 

Ausência de uma fonte 
de alimentação de 
energia elétrica 
alternativa 

Microbiológico e 
químico 

2 5 10 Alto 

Distribuição 
Rotura nas condutas 
adutoras 

Microbiológico 5 3 15 Alto 

Figura 6 ς Avaliação de riscos utilizando a abordagem semi-quantitativa 
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 Monitorização operacional 

A monitorização operacional garante, de forma estruturada e organizada, o suporte à gestão da 

operação do sistema, contribuindo para que as medidas de controlo sejam eficazes. O principal 

objetivo é então garantir o controlo dos riscos detetados e assegurar que sejam alcançados os 

objetivos da qualidade da água (5). Esta fase de desenvolvimento do PSA engloba a identificação 

de Pontos de Controlo Crítico (PCC), a identificação, avaliação e validação de medidas de controlo 

e o plano de monitorização operacional. 

 Identificação de Pontos de Controlo Crítico (PCC) 

A identificação de pontos de controlo críticos constitui um dos princípios relativos ao procedimento 

HACCP. Para a prossecução desta fase de trabalho, recomenda-se a utilização de uma ferramenta 

designada árvore de decisão (30). Esta metodologia baseia-se num processo iterativo de respostas 

a um conjunto de questões que devem ser colocadas a cada evento perigoso e perigo, de modo a 

concluir-se se uma determinada fase do processo constitui, ou não um PCC. A Figura 7 apresenta a 

árvore de decisão recomendada pelo Codex Alimentarius, apresentada pela metodologia HACCP. 
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Figura 7 - Árvore de decisão recomendada pela Codex Alimentarius para a determinação de Pontos Críticos de 
Controlo (Adaptado de (30)) 
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A árvore de decisão apresentada constitui-se por um conjunto de quatro questões.  

" ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǉǳŜǎǘńƻ ά{ńƻ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ǇǊŜǾŜƴǘƛǾŀǎ Ŝ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇŜǊƛƎƻέΣ ǎŜ ŀ ǊŜǎǇƻǎǘŀ 

for afirmativa, deve passar-se à subsequente questão, para aferir se o controlo é necessário de 

modo a garantir a segurança da água. Caso não for necessário um controlo nesse determinado 

ponto, então não é um PCC. Caso contrário, torna-se imperativo modificar a etapa, processo ou 

produto. Note-se que a Norma EN ISSO 22000:2005, referente a sistemas de gestão da segurança 

ŀƭƛƳŜƴǘŀǊΣ ŘŜŦƛƴŜ ƳŜŘƛŘŀ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭƻ ŎƻƳƻ ǳƳŀ άŀœńƻ ƻǳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ǉǳŜ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ǇŀǊŀ 

prevenir ou eliminar um perigo para a segurança alimentar, ou reduzi-ƭƻ ǇŀǊŀ ǳƳ ƴƝǾŜƭ ŀŎŜƛǘłǾŜƭΦέ 

! ǎŜƎǳƴŘŀ ǉǳŜǎǘńƻ ά9ǎǘŀ ŜǘŀǇŀ ŜƭƛƳƛƴŀ ƻǳ ǊŜŘǳȊ ƻ ǇŜǊƛƎƻ ŀ ǳƳ ƴƝǾŜƭ ŀŎŜƛǘłǾŜƭΚέ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǊŜǎǇƻƴŘƛŘŀ 

com o auxílio do fluxograma do sistema, uma vez que é a operação ou a fase do processo que está 

a ser colocada em evidência e não as medidas de controlo. O propósito desta questão é averiguar 

se a operação ou fase do processo consegue controlar o perigo. Se a resposta for afirmativa, então 

considera-se um PCC. Pelo contrário, se a resposta for negativa, deve passar-se à questão seguinte. 

! ǘŜǊŎŜƛǊŀ ǉǳŜǎǘńƻ Řŀ łǊǾƻǊŜ ŘŜ ŘŜŎƛǎńƻ άtƻŘŜ ƻŎƻǊǊŜǊ ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻ ǇŜƭƻ ǇŜǊƛƎƻ ƻǳ ŀǳƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŜ 

ŀ ǾŀƭƻǊŜǎ ƴńƻ ŀŎŜƛǘłǾŜƛǎΚέ ǊŜǉǳŜǊ ǳƳŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ǇŜǊƛƎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǳƳ ŎƻǊǊŜǘƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ 

do processo. Caso não exista total confiança na resposta a esta questão, deve se assumir sempre a 

resposta afirmativa, agindo preventivamente, passando-se à questão seguinte. Por outro lado, se a 

resposta for negativa, não se considera um PCC no ponto em causa. 

A quarta e última questão pretende avaliar se, embora exista um perigo nesta fase do processo, 

este consegue ser eliminado numa outra fase a jusante do processo. Uma resposta negativa 

identifica um PCC, o que não acontece quando a resposta é afirmativa (5). 

Importa referir que não existe um limite para o número de PCC, dependendo do processo e do tipo 

de produto (30). 

A aplicação da árvore de decisão permite concluir os seguintes aspetos(5): 

¶ O controlo de um perigo pode ser mais eficiente numa fase a jusante do processo, 

considerando aí um PCC; 

¶ Uma medida de controlo pode controlar vários perigos; 

¶ O controlo de determinado perigo pode envolver várias fases do processo. 
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 Identificação, avaliação e validação de medidas de controlo 

O cumprimento dos objetivos da saúde pública pode ser assegurado através da avaliação e 

planeamento das medidas de controlo (5). As medidas de controlo são por vezes referidas como 

barreiras e correspondem a etapas no sistema, que afetam diretamente a qualidade da água e 

garantem que a água cumpre as metas estabelecidas (11). Deste modo, a identificação e aplicação 

das medidas de controlo devem ser baseadas no princípio das barreiras múltiplas, onde se 

considera que a falha de uma barreira pode ser compensada pelo correto funcionamento das 

barreiras remanescentes.  

Esta fase da elaboração do PSA envolve as seguintes subfases (5,11): 

¶ Documentação de todas as potenciais e existentes medidas de controlo desde a captação 

até à torneira do consumidor; 

¶ Averiguar se o controlo existente dos perigos é eficaz, através de inspeções periódicas às 

instalações, especificação do fabricante ou por dados de monitorização;  

¶ Avaliação das medidas de controlo alternativas e adicionais em caso de melhorias a aplicar 

no sistema de abastecimento de água. 

De acordo com a OMS, as medidas de controlo existentes devem ser determinadas para cada um 

dos perigos e correspondente evento perigoso identificado, sendo que quando necessárias, mas 

ainda não implementadas devem ser documentadas e abordadas de forma clara. (11) 

Na Figura 8, encontram-se alguns exemplos de medidas de controlo a serem adotadas nos sistemas 

de abastecimento de água. 
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Componente do sistema de 
abastecimento 

Medidas de controlo 

Bacia hidrográfica  - Controlo das atividades humanas dentro das fronteiras da 
bacia hidrográfica 
 - Proteção de linhas de água 

Reservatório de água bruta 
e área de captação 

 - Localização adequada de poços 
 - Estabelecimento de programas de limpeza para remoção da 
matéria orgânica 

Sistema de tratamento  - Controlo dos produtos químicos utilizados no tratamento 
 - Tratamento alternativo para dar resposta a situações 
ocasionais 

Sistema de distribuição  - Boas práticas em trabalhos de reparação e manutenção de 
condutas 
 -Garantia de pressões adequadas na rede de abastecimento 

Figura 8 ς Exemplos de medidas de controlo a implementar nos sistemas de abastecimento de água (adaptado de (5)) 

A validação da eficácia das medidas de controlo pretende averiguar se o controlo dos perigos é 

eficaz, de modo a assegurar que é realizado um controlo dos riscos em níveis aceitáveis, não 

comprometendo a qualidade da água e consequente saúde pública.  

Segundo a OMS, os principais aspetos a ter em conta na validação da eficácia das medidas de 

controlo são (11): 

¶ Pode ser exigido um programa intensivo de monitorização (que não deve ser confundido 

com a monitorização operacional), para justificar a eficácias das medidas em circunstâncias 

normais e ocasionais; 

¶ Tendo em conta que o desempenho de uma medida de controlo pode influenciar outras 

subsequentes, a validação das medidas não deve ser realizada isoladamente no ponto do 

sistema; 

¶ Em situações em que uma medida de controlo é aplicada durante um tempo considerável, 

existindo assim dados operacionais suficientes, não é necessário proceder à sua validação; 

¶ Deve se monitorizar a eficácia das medidas de controlo, durante as operações, recorrendo 

a limites críticos superiores e inferiores predefinidos. 

Podem ser utilizadas várias metodologias na validação das medidas, como por exemplo, na 

validação dos perímetros de segurança numa captação subterrânea, podem ser realizadas 

inspeções, para assegurar que o risco de contaminação de água por agentes patogénicos seja 

mínimo. No caso da validação de uma fonte de energia alternativa, pode-se verificar se esta é 

ativada quando ocorrem falhas de energia (11). 
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 Plano de Monitorização  

Um plano de monitorização deve conter os parâmetros que devem ser monitorizados e controlados 

e os correspondentes limites críticos (LC), procedimentos de controlo operacional e procedimentos 

em caso de desvio aos limites críticos definidos, designadamente ações corretivas (5). 

Para cada parâmetro identificado é necessário estabelecer um LC. Os LC correspondem a objetivos 

a serem cumpridos pelo sistema, que garantem a qualidade da água dentro dos limites impostos 

pela legislação em vigor. São assim determinados os objetivos a serem cumpridos pelo sistema, 

garantindo assim a qualidade da água dentro dos limites impostos pela legislação (5). 

Para cada perigo potencial é extremamente essencial definir estes limites. Quando estes limites são 

ultrapassados, considera-se uma situação de incumprimento. Quanto à tipologia destes objetivos, 

podem ser definidos limites superiores, inferiores, ou até um intervalo de valores. Recomenda-se 

que se imponha uma margem de segurança relativamente aos valores estabelecidos na legislação, 

assim como se deve atender ao histórico dos dados de qualidade, registados num período 

suficientemente alargado, para garantir a fiabilidade na análise (5). 

Quanto aos procedimentos de controlo, que verificam o cumprimento dos LC estabelecidos, devem 

ser fixados os pontos de amostragem que garantem a representatividade da qualidade da água, 

bem como a frequência de amostragem. Na fonte de água bruta, a monitorização operacional deve 

considerar as características da origem da água e ao seu nível de contaminação. No tratamento, 

deve-se atender aos processos envolvidos, e adequar os parâmetros respetivos. Relativamente à 

distribuição da água tratada, a monitorização deve considerar a concentração de cloro residual, 

pressão e turvação (5). 

Os procedimentos em caso de desvio, também denominados como ações corretivas, devem ser 

aplicados em situações onde é detetado que os LC foram ultrapassados, garantindo o seu controlo 

dentro dos valores aceitáveis. Note-se que em certas etapas da água no sistema de abastecimento, 

estas ações devem ser aplicadas quase instantaneamente para evitar consequências catastróficas 

(5). 
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 Validação do Plano de Segurança de Água 

De acordo com a OMS é necessário realizar uma validação ao PSA para conseguir garantir que os 

sistemas de abastecimento de água operam em segurança (29). 

Esta avaliação pretende verificar se todos os seus elementos são eficientes e se a informação de 

suporte está de acordo com os objetivos de qualidade da água, e portanto, a conformidade do PSA 

com as políticas de saúde pública (5). 

Neste sentido, é necessário realizar uma verificação de métodos, procedimentos ou testes que são 

aplicados na validação do PSA, incluindo também a revisão de procedimentos de monitorização, 

dos pontos de controlo, das medidas de controlo, dos testes químicos e microbiológicos, ou a 

revisão da totalidade do PSA (5). 

A verificação envolve três atividades que devem ser executadas de forma simultânea para 

demonstrar que o PSA funciona eficientemente: a monitorização da conformidade, as auditorias 

quer interna quer externa e a satisfação dos consumidores (11). 

A monitorização da conformidade deve ser aplicada a todas as medidas de controlo, num regime 

definido que valide o desempenho da eficácia e da monitorização em relação aos limites definidos. 

Quando são obtidos resultados inesperados, torna-se necessário desenvolver planos de operação 

com ações corretivas, no sentido de corrigir a situação e compreender os motivos que tiveram 

como origem estes resultados (11). 

As auditorias internas e externas devem ser realizadas anualmente, incluindo uma crítica de todos 

os aspetos que compreendem perigos para a qualidade da água. Devem ser também consideradas 

todas as instalações, desde as zonas de proteção, à captação até aos reservatórios (pontos de 

entrega), assim como os processos relevantes incluídos no sistema de qualidade da entidade 

gestora do sistema (5). 

Por último, a verificação inclui também a confirmação de que os consumidores estão satisfeitos 

com a água que é fornecida pelo sistema de abastecimento de água (11). 
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 Gestão e Comunicação 

Para atingir os seus objetivos, o PSA deve conter procedimentos de gestão, que descrevem as ações 

a tomar, e ainda desenvolver programas de suporte (5). 

Os procedimentos de gestão fazem parte integral do PSA e documentam as ações a serem 

executadas quando o sistema se encontra em funcionamento sob condições normais 

(procedimentos operacionais normalizados) e quando o sistema se encontra em situações de 

desvio. Estes procedimentos devem ser revistos quando necessário, especialmente nas revisões de 

incidentes ou emergências. Os gestores possuem a responsabilidade de assegurar que os 

procedimentos se encontram sempre atualizados, auxiliando na tomada de decisão em situações 

complexas. Em situações onde for detetado que um processo decorre ultrapassando os limites 

críticos definidos, é necessário restabelecer o funcionamento, corrigindo o desvio. Note-se que é 

fulcral desenvolver ações corretivas que identifiquem respostas operacionais específicas, na 

sequência de desvios aos limites estipulados. Quando acontecem incidentes não previstos, para os 

quais ainda não foram definidas ações corretivas, deve ser aplicado um plano de emergência 

genérico. Após uma emergência, deve ser realizada uma investigação, onde devem ser avaliados, 

quanto à sua adequabilidade os procedimentos em causa. Neste sentido, devem também ser 

desenvolvidos relatórios apropriados acerca da situação de emergência, incluindo a análise da 

causa e a resposta à mesma (11). 

No que concerne aos programas de suporte, estes incidem no desenvolvimento de competências e 

conhecimentos dos colaboradores, o seu compromisso com o PSA e a sua capacidade para gerir 

sistemas de abastecimento de água potável. Assim, as áreas abrangidas por estes programas 

residem essencialmente nas áreas de formação, investigação e desenvolvimento. Neste intuito, é 

necessário identificar quais os programas de suporte necessários à implementação do PSA; 

examinar os programas existentes e proceder à sua atualização e desenvolver programas adicionais 

para ultrapassar lacunas de formação dos colaboradores que possam dificultar a implementação 

do PSA (11). 
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 Benefícios e dificuldades na implementação dos Planos de Segurança da Água 

A implementação de planos deste cariz acarreta não só vários benefícios na gestão do sistema de 

abastecimento, mas também algumas dificuldades por parte das entidades gestoras. 

Benefícios  

 Decorrente da abordagem PSA, surgem várias alterações benéficas para o sistema de 

abastecimento, designadamente: alterações na estrutura organizacional do sistema de 

abastecimento, alterações nos procedimentos diários, uma maior sensibilidade quanto aos riscos, 

por parte dos operadores, práticas de gestão mais eficientes, melhorias na conformidade da 

qualidade da água perante a legislação em vigor e redução das reclamações dos clientes (37). 

Particularmente em Portugal os principais benefícios verificados e inerentes à implementação de 

um PSA, por parte das entidades gestoras consistem na redução dos incumprimentos dos Valores 

Paramétricos (VP) estipulados na legislação em vigor; no aumento da consistência e regularidade 

da qualidade da água fornecida; na focalização da gestão do controlo operacional nos aspetos 

críticos que determinam a segurança da água; no conhecimento, adaptação e controlo dos perigos 

expectáveis no sistema de abastecimento; no aumento da eficiência do sistema de abastecimento; 

na melhoria da comunicação interna e externa; na intervenção mais eficaz em situações de 

emergência e num aumento da confiança e satisfação por parte dos consumidores (25). 

Dificuldades 

Por outro lado, existe a possibilidade dos gestores do sistema de abastecimento considerarem esta 

abordagem como a criação de trabalho adicional e desnecessária. A título de exemplo, verifica-se 

que para os serviços públicos que cumprem as normas de qualidade da água, o desenvolvimento 

de um PSA pode ser desmotivante, resultando num desinteresse na identificação de novos riscos. 

Quando existem programas de gestão da qualidade, a mudança para uma abordagem PSA, pode 

ser vista como redundante, e a transição para o PSA pode ainda acarretar custos e tempo 

acrescidos. De facto, a curto prazo, a implementação de um PSA pode promover um aumento dos 

custos, mas só no início do período de implementação, devido a reparos que são necessários, de 

modo a prevenir riscos significativos. Contudo, ressalta-se que a longo prazo, o PSA é uma 

ferramenta que pretende reduzir os custos associados ao fornecimento de água potável, 

recorrendo a práticas operacionais mais eficazes e no uso eficiente da água (37). 
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 Alguns fatores como a rotatividade dos operadores, um registo de histórico pobre, podem tornar 

a tarefa de avaliação do sistema um pouco dificultosa. No entanto, note-se que não será o acesso 

limitado a dados de histórico que irá descartar a oportunidade de realizar e beneficiar desta 

abordagem(37). Por outro lado, os autores Eze-Phil O. P. e Ezenwaji E. discordam e referem que os 

planos apenas são eficientes se existir informação disponível. Apontam também como limitação a 

incapacidade do plano em alcançar questões como a quantidade de água, ou de decidir, por 

exemplo, quais as prioridades do uso da água, abrangendo apenas a qualidade da água. Todavia, a 

ausência de um PSA em qualquer concessionária gestora de um sistema de abastecimento suscita 

dúvidas relativamente à qualidade da água fornecida (38).  

Especificamente em Portugal, as principais dificuldades decorrentes da implementação de um PSA, 

por parte das entidades gestoras, num sistema de abastecimento de água prendem-se com a 

ausência de dados na temática de perigos e na seleção da metodologia a aplicar na avaliação do 

risco; a aplicação de medidas de controlo na origem da água captada; a comunicação, envolvimento 

e cooperação entre os stakeholders; a limitação dos recursos humanos e financeiros na 

implementação do plano e a execução de medidas de prevenção; a inexistência de legislação acerca 

de mecanismos de monitorização e regulação, apesar da publicação de algumas recomendações 

em português e em línguas estrangeira; e a insuficiência de alguns processos de tratamento de água 

para garantir o fornecimento de água segura à população (25). 

 A implementação dos Planos de Segurança da Água pelo mundo 

A nível internacional verifica-se um movimento crescente na aplicação do PSA. Em alguns países, 

nomeadamente Alemanha, Austrália, França, Holanda, Nova Zelândia e Suíça têm sido ensaiados 

movimentos no sentido de aplicar esta abordagem de segurança preventiva através de um processo 

de identificação, avaliação e gestão de riscos (39), tornando esta abordagem cada vez mais 

importante na gestão da água (40). 

O PSA tem sido também implementado em vários países, como nas Honduras, no Canadá, na 

Inglaterra, no País de Gales, as regiões da América Latina e Caribe e no Brasil. Cada país tem 

realizado a sua experiência de maneira singular, conforme os seus desenhos institucionais e 

arcabouço legal. Além disso, foi demonstrado que o PSA pode ser implementado e coordenado por 

diferentes instituições, tais como as empresas responsáveis pelos serviços de abastecimento de 

água, agências reguladoras de abastecimento de água, entre outras (41). 
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Na implementação deste plano, as entidades têm adotado várias recomendações, entre as quais as 

apresentadas pela OMS, através das GDWQ, as comunicadas pela IWA, através da Carta de Bona, 

as relacionadas com a gestão de risco na área alimentar, designadamente, a ISSO 2200 (Sistema de 

Gestão de Segurança Alimentar), para além da metodologia base HACCP (25). 

Destaca-se também a criação de várias redes internacionais que se revelam essenciais na 

divulgação de abordagens e metodologias que concorrem para o fornecimento de água segura, 

como é o caso da Bonn Network, a Latin America and Caribbean WSP Network, a African WSP 

Network e a Asian WSP Network. Estas redes promovem a partilha de informação e de experiências 

entre os seus associados, a realização de conferências acerca desta temática, a divulgação de 

conhecimento e experiências, contribuindo assim num aumento de consciência sobre a 

necessidade de fornecer e consumir água segura, e portanto, a disseminação do conceito do PSA 

(25). 

 

Figura 9 ς Disseminação do PSA à escala global [fonte: (42)] 

Na União Europeia, a Diretiva 98/83/CE regulamentadora da qualidade da água destinada ao 

consumo humano, embora não esteja estruturalmente organizada com esta metodologia, 

adotando o princípio do controlo da qualidade da água através da análise da sua conformidade com 

valores paramétricos estabelecidos, enfatiza preocupações de gestão de segurança. A Diretiva 

encontra-se em processo de revisão, sendo expectável que ocorra a introdução do conceito do PSA, 

aproximando-se a legislação europeia aos princípios metodológicos da gestão preventiva dos riscos 

recomendados pela OMS (43). 



    

41 

 

Em Portugal, a primeira experiência da aplicação da abordagem do PSA surgiu na empresa Águas 

do Cávado (43), tendo vindo a alastrar-se pelas outras empresas, nomeadamente Águas do Algarve, 

Águas do Cávado, Águas do Douro e Paiva, Águas do Noroeste, EPAL e Águas do Vouga (39,44). 

Adicionalmente, salienta-ǎŜ ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻ Ǝǳƛŀ ǘŞŎƴƛŎƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά tƭŀƴƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀnça da água 

ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǳƳƻ ƘǳƳŀƴƻ ŜƳ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻέ ǇŜƭŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ǊŜƎǳƭŀŘƻǊŀ 9w{!w 

ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ά ŀǇƻƛŀǊ ŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ƎŜǎǘƻǊŀǎ ƴŀ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Řŀ ŦƛŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻ ǉǳŜ 

prestam, prevendo atempadamente as medidas a tomar em caso de ocorrência de fenómenos 

naturais ou provocados, que de forma alguma, possam pôr em causa a qualidade do serviço e a 

ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Řŀ ǎŀǵŘŜ ǇǵōƭƛŎŀέ (5). 
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3. Sistema Regional do Carvoeiro 

Este capítulo apresenta uma descrição detalhada do Sistema Regional do Carvoeiro, estruturando-

se em cinco secções. Após uma breve descrição dos principais marcos históricos do sistema de 

abastecimento, apresenta-se a secção 3.1 que aborda a origem da água bruta captada, e 

seguidamente, a secção 3.2 que descreve as infraestruturas das duas formas de captação de água 

bruta existentes. As operações de tratamento da água realizadas na ETA do Carvoeiro, são descritas 

na secção 3.3 e as operações de tratamento de lamas produzidas na secção 3.4. Por último 

apresenta-se a última secção deste capítulo, 3.5 que descreve a gestão e o controlo do sistema de 

abastecimento, mencionando os programas de controlo da qualidade da água implementados, bem 

como um software específico de gestão operacional. 

O Sistema Regional do Carvoeiro (SRC) foi criado para promover o abastecimento de água aos 

municípios integrados na Associação de Municípios do Carvoeiro-Vouga (AMC-V), constituída em 

22 de Outubro de 1986 e englobando os municípios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, 

Estarreja, Ílhavo e Murtosa. As obras da conceção tiveram início no ano de 1989 e concluíram-se 

em 1995. O abastecimento de água iniciou-se em agosto de 1996 (19,45). Até maio de 2015, a água 

era captada através de dois poços e dez furos localizados no Rio Vouga (19,45)1. O tratamento, uma 

vez que a água era sujeita à capacidade filtrante do leito do rio, antes de ser captada nos poços e 

furos, apenas se resumia a uma remineralização com adição de cal e dióxido de carbono, para 

correção da agressividade e uma desinfeção com recurso ao cloro gasoso. Adicionalmente, em 

determinados reservatórios, era realizada recloragem com hipoclorito de sódio. O SRC 

compreendia 16 reservatórios, 3 estações elevatórias e 112 km de condutas adutoras, abastecendo 

270 mil habitantes, nos seis concelhos que integravam a Associação, com um consumo médio diário 

de 30396 metros cúbicos (45). 

No dia 20 de junho de 2012, a AMC-V e a empresa concessionária Águas do Vouga, S.A. assinaram 

um Aditamento ao Contrato de Concessão, no sentido de servir todo o município de Águeda e os 

municípios de Oliveira do Bairro e Vagos, contemplando também o reforço do abastecimento de 

água para os restantes municípios. Esta ampliação denominou-ǎŜ ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ wŜƎƛƻƴŀƭ 

do Carvoeiro ς {w/ LLέΦ  

                                                           

1 Os dois poços tinham já sido construídos em 1977 e 1981 (75). 
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Figura 10 - Área de concessão abrangida pelo SRC após a obra de expansão  

Este projeto surgiu por necessidade, visto que o Sistema Regional do Carvoeiro estava a atingir o 

seu limite de capacidade e já enfrentava dificuldades de abastecimento de água nos meses de verão 

(19). Além disso, foram registadas ocorrências de problemas de colmatação no leito do rio, o que 

limitava as condições operacionais (22). 

Assim neste âmbito foram destacadas várias intervenções a realizar num período de tempo de dois 

anos (2012 a 2014), nomeadamente (19): 

¶ A execução de uma captação de água superficial; 

¶ A execução de uma ETA para 209 l/s para tratar a água captada superficialmente, 

contemplando também a adaptação da ETA do Carvoeiro no processo de remineralização 

e na eliminação de cianobactérias. Na totalidade, a capacidade do tratamento de água 

passa a ser de 635 l/s; 

¶ A execução do sistema adutor em alta, incluindo os reservatórios necessários para 

abastecer os novos municípios (Águeda, Oliveira do Bairro e Vagos) e a inserção no sistema 

de telegestão e telecontrolo centralizado existente; 

¶ O reforço dos reservatórios existentes e algumas estações elevatórias, uma vez que o 

volume é insuficiente; 

¶ O reforço das condutas adutoras do sector norte, no sentido de aumentar a capacidade de 

transporte; 

¶ O abastecimento a um novo ponto de entrega localizado em Ílhavo;  
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¶ No sentido de dar maior fiabilidade ao sistema, evitando a sua inacessibilidade, em ocasiões 

de inundações do Rio Vouga, a redundância da conduta adutora do Baixo Vouga. 

No que concerne aos trabalhos a realizar na ETA do Carvoeiro, no intuito de reforçar a capacidade 

de tratamento e reabilitar as instalações existentes, foram compreendidos genericamente os 

seguintes pontos (22): 

¶ Alteração do traçado das atuais condutas de água bruta de poços e furos e do respetivo 

ponto de entrega; 

¶ Substituição dos silos de cal existentes para novos silos com maior capacidade; 

¶ Substituição do sistema de dosagem de cal e reabilitação da produção de leite de cal; 

¶ Substituição do sistema de neutralização de fugas de cloro por soda cáustica; 

¶ Alteração do ponto de dosagem de cloro; 

¶ Execução das etapas de tratamento da nova ETA (Pré-ozonização, coagulação, floculação, 

flotação, filtração com areia antracite e zeólitos, ozonização intermédia, filtração com 

filtros de Carvão Ativado Granular (CAG)), contemplando a linha de lamas (equalização, 

flotação e desidratação de lamas); 

¶ Execução do reservatório de água tratada. 

De forma genérica, apresenta-se na Tabela 2, um resumo das principais infraestruturas adicionadas 

após a expansão. 

Tabela 2- Infraestruturas do SRC e do SRC II 

Infraestrutura SRC Expansão ς SRC II Total 

Condutas adutoras (km) 112 136 248 

Reservatórios 16 17 33 

Estações elevatórias 3 2 5 

Captação subterrânea 12 0 12 

Captação superficial 0 1 1 

Estação de tratamento 
(ETA) 

1 0 1 

O SRC consiste num projeto constituído por um conjunto de órgãos de captação, tratamento, 

adução, e armazenamento de água desde a sua origem até aos pontos de entrega nos concelhos 

associados. A Figura 11 apresenta o diagrama de fluxo do SRC.  
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Figura 11 ς Fluxograma do Sistema Regional do Carvoeiro 

Estação de Tratamento de Água 



    

47 

 

 Origem da água 

A fonte de água subterrânea e superficial do Sistema Regional do Carvoeiro localiza-se na aluvião 

do Rio Vouga, no lugar do Carvoeiro. O Rio Vouga é o rio principal da bacia hidrográfica do Vouga.   

A bacia do rio Vouga situa-se na região central de Portugal e compreende um conjunto hidrográfico 

de rios que desaguam perto da foz do Vouga numa laguna que comunica com o mar, denominada 

Ria de Aveiro. O rio Vouga nasce na serra da Lapa, a cerca de 930 m de altitude, percorrendo cerca 

de 148 km segundo a direção NE-SW até desaguar na Barra de Aveiro. Esta bacia ocupa uma área 

de cerca de 3658 km2 e abrange na totalidade os concelhos de S. João da Madeira, Ovar, Oliveira 

de Azeméis, Vale de Cambra, Estarreja, Murtosa, Albergaria-a-Velha, Sever do Vouga, Oliveira de 

Frades, Vouzela, S. Pedro do Sul, Aveiro, Ílhavo, Vagos, Águeda, Oliveira do Bairro, Anadia, 

Mealhada, Mira, e parte dos concelhos de Cantanhede e Feira (46). 

Os rios principais são o próprio Vouga, o Águeda, o Cértima, o Caster, o Antuã, o Boco e a ribeira 

da Corujeira. 

Figura 12 ς Aluvião do rio Vouga no Carvoeiro 
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A bacia hidrográfica do Vouga encontra-se espacialmente limitada pela bacia do rio Douro, e pela 

bacia do rio Mondego, a norte e a sul respetivamente. É ainda delineada a sul pela serra do Buçaco 

e a norte pelas serras da Lapa, Montemuro, Freita e Leomil. Esta bacia possui duas grandes unidades 

geológicas e morfoestruturais que condicionam a possibilidade de armazenamento de água e a 

circulação no ambiente subterrâneo, designadamente o Maciço Antigo e a Orla Mesocenozóica 

Ocidental que se encontram separadas pelo alinhamento tectónico que se desenvolve entre as 

cidades de Porto e Tomar (47). 

Qualidade da água bruta 

O programa operacional de controlo da qualidade da água no SRC contempla a análise de amostras 

de água do rio Vouga. No capítulo 4 são analisados alguns dos resultados obtidos na perspetiva de 

identificar perigos resultantes da qualidade da água captada superficialmente. 

 

 

Figura 13 ς Bacia hidrográfica do rio Vouga [Fonte: (69)] 
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 Captação 

O SRC compreende duas tipologias de captação, uma subterrânea realizada através de poços e 

furos e uma superficial através de uma infraestrutura apropriada.   

A captação subterrânea alberga dois poços e dez furos, sendo que o poço de montante possui 12 

metros de profundidade, até ao bed-rock (leito do rio), 2,5 m de diâmetro e 28 m de dreno à 

profundidade média de 3.10 m. O poço de jusante que dista daquele em cerca de 50 m tem de 

profundidade 11 m, diâmetro 2,5 m, 21 m de dreno à profundidade média de 4 m.  Os furos, 

encamisados em tubo inox, têm um diâmetro de 450 mm e com profundidades entre os 10 e os 12 

m. O comprimento do dreno é variável (19,45). 

A captação superficial é realizada através de uma tomada de água instalada no leito do rio, 

constituída por um conjunto de quatro filtros duplos, dimensionados para um caudal total de 

captação de 1060m3/h, com limpeza por ar comprimido, com uma distância entre os filtros de 3m 

e a distância do filtro mais próximo da margem a esta é cerca de 25 m (48). 

Qualidade da água captada nos poços e furos 

No intuito de resolver os problemas da concentração de sólidos suspensos e o número de bactérias 

coliformes fecais, a água é filtrada através do terraço fluvial atravessado pelas captações.  

O programa operacional de controlo da qualidade da água no SRC contempla a análise de amostras 

de água das captações, que recebeu a filtração pelos aluviões sob o leito do rio. No capítulo 4 são 

analisados alguns dos resultados obtidos no sentido de identificar eventuais perigos. 

Figura 14 ς Órgãos de captação subterrânea e superficial, à esquerda e à direita respetivamente 
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 Operações de tratamento da água 

O tratamento da água captada é realizado na Estação de Tratamento de Água (ETA) do Carvoeiro. 

Esta constitui-se por uma sequência de processos de tratamento da linha liquida e sólida, 

abrangendo também uma infraestrutura de elevação, designadamente Estação Elevatória 

Intermédia (EEI).  

Na linha de tratamento de água, a água captada superficialmente é sujeita a um tratamento de pré-

ozonização, seguindo para uma câmara de mistura rápida onde se processa a coagulação, dirigindo-

se em seguida para câmara de mistura lenta onde se dá a floculação. Os flocos formados nestas 

etapas de tratamento são removidos na fase subsequente a flotação, seguindo para a filtração com 

filtros de areia/antracite zeólitos. Após estas etapas prossegue-se a elevação da água superficial 

através da EEI até às câmaras de ozonização. Numa outra conduta, a água captada através de poços 

e furos é introduzida também nas câmaras de ozonização intermédia, resultando assim numa 

mistura de água superficial e subterrânea na etapa de ozonização intermédia, prosseguindo para 

as etapas de filtração com filtros de carvão ativado granular (CAG), e posterior correção do 

equilíbrio calco-carbónico. Note-se que a água captada a nível subterrâneo só é introduzida na 

etapa de ozonização intermédia, se a qualidade da mesma assim o exigir. Caso contrário, apenas é 

submetida aos processos de equilíbrio calco carbónico e à última etapa de tratamento da linha 

líquida, a desinfeção (22). 

Relativamente à linha de tratamento de lamas, isto é, a sequência de tratamento e 

encaminhamento de lamas produzidas na fase líquida, incluindo lavagens efetuadas aos filtros, 

existe um tanque onde se processa a equalização de lamas. Após a homogeneização, as lamas são 

sujeitas a uma etapa de flotação, prosseguindo para uma desidratação mecânica realizada com 

recurso a uma centrífuga. As lamas desidratadas são encaminhadas para o operador licenciado (22). 

A Figura 15 apresenta o diagrama de fluxo da ETA do Carvoeiro, incluindo a Estação elevatória 

intermédia da ETA do Carvoeiro.
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Figura 15 - Fluxograma da ETA do Carvoeiro 
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 Pré-ozonização 

A ozonização é uma operação que recorre ao ozono como oxidante e que desempenha vários 

papéis importantes no tratamento de água potável. Os oxidantes químicos são utilizados para 

oxidar e reduzir espécies inorgânicas como o ferro, o manganês, os sulfuretos e compostos 

orgânicos sintéticos perigosos, nomeadamente tricloroetileno e atrazina (49). São também 

utilizados para eliminar compostos que causam o gosto e o odor e ainda para eliminar a cor da 

água. Por outro lado, por vezes os oxidantes químicos podem melhorar o desempenho de 

coagulantes ou reduzir a quantidade necessária dos mesmos, no processo de tratamento 

posterior coagulação-floculação que irá ser descrito mais à frente. 

Tendo em conta que muitos oxidantes possuem também propriedades biocidas, são utilizados 

para controlar o crescimento de organismos aquáticos, tais como as algas. Em certos casos são 

utilizados como desinfetantes primários, no intuito de satisfazer os requisitos CT (concentração 

de desinfetante / tempo de contacto com o desinfetante) (49). 

Os oxidantes comuns mais utilizados nestes processos de tratamento são o cloro, o ozono, o 

dióxido de cloro e o permanganato. Todos eles podem reagir com outros compostos, como por 

exemplo com a matéria orgânica e com brometos em vários níveis, dependendo das 

propriedades do oxidante para formar subprodutos de oxidação, alguns dos quais podem ter 

efeitos adversos para a saúde pública ou então, resultar em problemas operacionais ETA ou no 

sistema de distribuição (49). 

O ozono como oxidante 

O ozono (O3) é um gás que geralmente é gerado in-situ. A energia necessária para produzir o 

elemento livre de oxigénio (O), a partir da molécula de oxigénio (O2) é normalmente fornecida 

por uma descarga elétrica. O ar é obrigado a passar através de uma abertura estreita entre dois 

elétrodos, provocando uma descarga de alta energia. O rendimento do ozono dependerá da 

voltagem, da frequência, do design do gerador de ozono, e do tipo e a qualidade do gás de 

limitação usado. Seguidamente, o ar enriquecido com ozono atravessa um dispositivo de 

adsorção de gás, de modo a extrair o ozono numa solução. Existem várias maneiras para 

conseguir esta extração, utilizando um sistema de injeção de gás na linha, ou então recorrendo 

a outros dispositivos de transferência de gás (49). 
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O ozono é um gás muito instável na solução aquosa. Além de apresentar elevada reatividade 

com vários componentes comuns da água, também é reconhecido por se decompor de forma 

espontânea (autodecomposição). O processo de autodecomposição do ozono envolve uma 

cadeia de reações químicas muito complexa, com várias espécies de radicais livres. A 

decomposição pode ser iniciada através de uma série de diferentes constituintes da água, tais 

como o ião hidróxido, a matéria orgânica ou o ferro, também pode ser iniciada através da adição 

de peróxido de hidrogénio ou por irradiação com luz ultravioleta (49). 

Reações com o ozono na água 

Quando o ozono oxida os compostos orgânicos presentes na água, reconhece-se a formação de 

subprodutos orgânicos biodegradáveis. Esta oxidação, se não for devidamente controlada, pode 

potencializar vários problemas como por exemplo, as incrustações biológicas no sistema de 

abastecimento (49). 

Verifica-se uma preocupação particular associada à ozonização na presença de brometos, 

relacionada com a formação de bromatos (BRO3), substância com potencialidades cancerígenas 

para o ser humano. Os bromatos podem ser produzidos através de várias maneiras, desde que 

as reações envolvam o ozono molecular e o radical hidroxilo. O ozono, ao oxidar o composto 

brometo, origina o ácido hipobromoso. Este ácido pode reagir com matéria orgânica, 

produzindo subprodutos halogenados bromados da ozonização, como por exemplo o 

bromofórmio e o ácido dibromoacético (49). 

Existem várias técnicas capazes de controlar a formação de bromatos na água, na maioria das 

vezes, envolvendo valores de pH ligeiramente ácidos na ozonização, onde o ozono é adicionado 

nos vários pontos de aplicação, ou ainda recorrendo à adição de amoníaco para reagir com o 

ácido hipobromoso produzido, impedindo a formação de bromatos. Por outo lado, em situações 

em que o bromato já foi formado, este pode ser removido através da redução química, 

utilizando compostos reduzidos de enxofre, nomeadamente, o bissulfito e o ferro. Sublinha-se 

também que o carvão ativado granular possui capacidade para adsorver os bromatos, a 

irradiação ultravioleta decompõem os bromatos em brometos. Além disso, os bromatos podem 

ser ainda reduzidos sob condições anaeróbias (49). 
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A pré-ozonização na ETA do Carvoeiro 

O primeiro processo de tratamento da ETA do Carvoeiro é a pré-ozonização. Face às 

características da água bruta do rio Vouga, foi incluído o processo de pré-ozonização com ozono, 

com o intuito de oxidar a matéria orgânica e determinados metais, tais como o ferro e o 

manganês, facilitando o processo de coagulação, e evitando assim a proliferação de algas e 

microrganismos no sistema (22). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 16 ς Pré-ozonização na ETA do Carvoeiro 

Para este efeito, foi construída uma câmara de contacto e a produção de ozono necessário é 

realizada com recurso a um gerador já preconizado para uma etapa posterior de ozonização 

intermédia, sem aumento da capacidade do mesmo. Neste sentido, quando ambas as etapas de 

ozonização estiverem em funcionamento, o ozono disponível é repartido, ajustando-se as 

dosagens de acordo com as necessidades do tratamento (22). 

O caudal de água bruta afluente à ETA, proveniente da captação de água superficial é medido a 

montante da câmara de contacto, recorrendo a um caudalímetro eletromagnético instalado na 

conduta adutora (22). 
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 Coagulação 

A coagulação é um processo que possui como objetivo aumentar a tendência das partículas 

pequenas em suspensão aquosa, para que se liguem entre si e com as superfícies dos grãos de 

um leito filtrante.  

A coagulação é um processo complexo que promove a interação de partículas, de maneira a que 

sejam formados agregados maiores. Este processo envolve três etapas: a formação de partículas 

do coagulante, a destabilização das partículas e as colisões entre partículas. As etapas referentes 

à formação de partículas, à destabilização das partículas e interação entre o coagulante e a 

matéria orgânica, ocorrem usualmente durante e imediatamente após a dispersão química num 

tanque de mistura rápida. Já a interação entre partículas, que desenvolvem agregações maiores, 

designadamente flocos, começam durante a mistura rápida, mas geralmente ocorrem 

predominantemente no processo de floculação (49). 

 A coagulação identifica-se como sendo uma etapa crucial nos sistemas de tratamento de água 

convencionais, nos quais os processos de coagulação, sedimentação, filtração e desinfeção são 

combinados, para clarificar a água, remover e inativar contaminantes microbiológicos, entre os 

quais, os vírus, as bactérias, os cistos e os oocistos de protozoários patogénicos. O processo de 

coagulação é ainda desenhado para remover ainda a matéria orgânica natural, o que reduz a 

formação de subprodutos de desinfeção (49). 

Os coagulantes são compostos químicos utilizados no processo de coagulação por várias razões. 

A sua principal utilização é a destabilização das suspensões de partículas e o aumento da taxa 

de formação de flocos (49). A natureza dos coagulantes pode ser inorgânica, como os sais de 

alumínio e ferro, ou orgânica, como os polieletrólitos. Estes compostos podem ser utilizados na 

forma de alcalinizantes, isto é, capazes de conferir a alcalinidade necessária ao processo de 

coagulação como a cal, o hidróxido de cálcio e de sódio, e ainda adjuvantes, que desempenham 

um papel auxiliar, melhorando as operações de coagulação e floculação. Exemplos de 

coagulantes adjuvantes são a sílica ativada e os polieletrólitos (3). 

A utilização de coagulantes com base no alumínio origina o alumínio residual, que permanece 

na água tratada e segue para o sistema de distribuição, sendo constituído por matéria 

particulada e dissolvida. As espécies particuladas podem ser removidas nos processos de 

sedimentação e de filtração (50). 



 

 

56 

 

Note-se que existe uma relação entre o pH e a concentração de alumínio residual dissolvido. 

Quando os valores de pH se encontram inferiores a 6 e superiores a 8 o alumínio possui maior 

solubilidade, e quando se encontram entre 7 e 7,5 o alumínio possui o mínimo de solubilidade. 

A temperaturas baixas (cerca de 4ºC), o pH mínimo de solubilidade aumenta, resultando num 

possível aumento da concentração de alumínio residual.  

O alumínio dissolvido pode ser reduzido na água tratada, através da implementação de várias 

medidas, nomeadamente, a utilização de um pH ótimo no processo de coagulação, e o controlo 

da dosagem do coagulante, entre outras (50). 

Importa referir que o alumínio residual na forma dissolvida apresenta um elevado potencial 

toxico para a saúde humana(51). Alguns estudos apontam que, um elevado nível de 

concentração ingerida, pode promover o desenvolvimento da doença do Alzheimer(52). 

A coagulação na ETA do Carvoeiro 

Na ETA do Carvoeiro é adicionado um coagulante para efetuar a destabilização da matéria 

coloidal nas duas câmaras de mistura rápida equipadas com agitadores mecânicos, onde se dá 

o processo de coagulação.  

Tendo em conta o estudo de equilíbrio calco-carbónico, verificou-se a necessidade da correção 

de pH de coagulação, para o controlo da formação de precipitados de hidróxido de alumínio, 

visto que o coagulante utilizado é o policlorosulfato de alumínio de alta basicidade (WAC - AB). 

Para a correção do pH e controlo da alcalinidade é utilizado o leite de cal (22). 



    

57 

 

 Floculação 

O objetivo principal da floculação é formar agregados de flocos a partir de partículas 

desestabilizadas quimicamente, através de uma agitação lenta (53). A aglomeração de partículas 

é possibilitada através de um mecanismo de transporte, que desencadeia colisões entre as 

mesmas (50). Para que a coagulação seja eficiente, normalmente recorre-se a adição de um 

floculante que destabiliza as partículas (49). A literatura de tratamento de água muitas vezes faz 

ŀ Řƛǎǘƛƴœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǘŜǊƳƻǎ άŎƻŀƎǳƭŀƴǘŜέ Ŝ άŦƭƻŎǳƭŀƴǘŜέΦ vǳŀƴŘƻ Ş ŦŜƛǘŀ Ŝǎǘŀ ŘƛǎǘƛƴœńƻΣ ƻ 

coagulante é o químico usado para iniciar a destabilização da suspensão e é normalmente 

adicionado no processo de mistura rápida, como já referido anteriormente. Por outro lado, o 

floculante, muitas vezes designado coagulante auxiliar é utilizado depois da adição do 

coagulante, com o objetivo de aumentar a formação de flocos e aumentar também a resistência 

da sua estrutura (49). 

Consoante o tamanho das partículas envolvidas, distinguem-se dois tipos de floculação, 

designadamente, a microfloculação e a macrofloculação. A microfloculação refere-se à 

agregação de partículas com uma gama de tamanho de 0,001 µm a 1 µm, provocadas pelo 

movimento térmico aleatório, designado, movimento Browniano. Pelo contrário, a 

macrofloculação consiste na agregação de partículas com tamanhos entre 1 µm a 2 µm (53). 

 

 

Figura 17- Câmaras de mistura rápida e lenta 


























































































































































































































































































































